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Resumo 

 

 
 
HAGE, Ravena dos Santos. Análise Epidemiológica da Dengue na Amazônia 
Legal Brasileira 2001-2021. 2023. 88f. Dissertação (Mestrado em Ciências) - 
Programa de Pós-Graduação em Veterinária, Faculdade de Veterinária, 
Universidade Federal de Pelotas, Pelotas, 2023. 
 
A Dengue é uma das principais arboviroses urbanas existentes, transmitida por 
mosquitos do gênero Aedes. Caracteriza-se como um grave problema de saúde 
pública, sobretudo em países com condições ambientais adequadas favoráveis para 
sua dispersão, seu crescimento e proliferação do vetor. Esta dissertação tem como 
objetivo caracterizar as alterações ocorridas na dinâmica espaço-temporal da Dengue 
nos 772 municípios que compreendem os nove estados da Amazônia Legal brasileira 
no período de 2001 a 2021. Para desenvolvimento do estudo foram analisados bancos 
de dados gerados pelo Sistema Nacional de Agravos de Notificação (SINAN). No 
período estudado foram notificados cerca de 1.344.950 casos da doença, destes, 863 
casos evoluíram para óbitos. A distribuição de casos variou ao longo do período de 
estudo. De acordo com a análise de GAM, observou-se aumento do risco de 
ocorrência da doença na região Amazônica a partir de 2005, com pico em 2010, 
seguido de queda do risco até 2017, entre 2018 e 2021, o risco da doença voltou a 
aumentar na região. Foi verificado a associação significativa de variáveis 
socioeconômicas e ambientais com o casos de Dengue na região durante o periodo 
de estudo. Esta dissertação é composta, por dois artigos científicos referentes à 
analise epidemiológica da Dengue na região Amazonica Brasileira.  
 
Palavras-chave: Epidemiologia; série temporal; sistema de informação; arboviroses. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 
 

Abstract 

 
 
 

HAGE, Ravena dos Santos. Epidemiological Analysis of Dengue in the Brazilian 
Legal Amazon 2001-2021. 2023. 88f. Dissertation (Master of Science) - 
Postgraduate Program in Veterinary Medicine, Faculty of Veterinary Medicine, 
Federal University of Pelotas, Pelotas, 2023. 
 
Dengue is one of the main existing urban arboviruses, transmitted by mosquitoes of 
the genus Aedes. It is characterized as a serious public health problem, especially in 
countries with favorable environmental conditions for its dispersion, growth and 
proliferation of the vector. This dissertation aims to characterize the changes that 
occurred in the space-time dynamics of Dengue in the 772 municipalities that comprise 
the nine states of the Brazilian Legal Amazon in the period from 2001 to 2021. For the 
development of the study, databases generated by the National Disease System were 
analyzed. of Notification (SINAN). During the studied period, approximately 1,344,950 
cases of the disease were reported, of which 863 cases evolved to death. The 
distribution of cases varied over the study period. According to the GAM analysis, an 
increase in the risk of occurrence of the disease was observed in the Amazon region 
from 2005 onwards, with a peak in 2010, followed by a decrease in risk until 2017, 
between 2018 and 2021, the risk of the disease returned to increase in the region. A 
significant association of socioeconomic and environmental variables with Dengue 
cases in the region during the study period was verified. This dissertation is composed 
of two scientific articles referring to the epidemiological analysis of Dengue in the 
Brazilian Amazon region. 
 
 
Keywords: Epidemiology; time series; Information system; arboviruses. 
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1 Introdução 

         Dengue, Zika e Chikungunya são arboviroses urbanas transmitidas pelo vetor 

Aedes aegypti (WHO, 2019). São doenças de crescente incidência, e, portanto, 

relacionadas à danos à saúde da população e prejuízos ao sistema público de saúde 

brasileiro. Cerca de 1.374.019 casos prováveis de arboviroses foram notificados até 

novembro de 2022, representando um aumento de 182% em comparação a incidência 

acumulada de janeiro a novembro de 2021 (BRASIL, 2022a). 

       A Dengue é a arbovirose de maior incidência no mundo (FREIRE-FILHA & 

SOUZA, 2019). Dois terços da população mundial moram em áreas de infestação de 

mosquitos vetores dessa enfermidade, sendo nas Américas comumente observado o 

Aedes aegypti e mais restrito a Ásia, o Aedes albopictus, apesar de estar se 

distribuindo lentamente no decorrer dos anos pelos demais continentes (FREIRE-

FILHA & SOUZA, 2019).  

A disseminação da Dengue no Brasil está cada vez mais estabelecida, por ser 

um país com condições propícias para o desenvolvimento do vetor. Aspectos 

ambientais, socioeconômicos e infraestruturais como a falta de saneamento básico 

influenciam diretamente na proliferação do A. aegypti e consequentemente geram um 

grande problema para a saúde pública pois dificultam o enfrentamento da doença 

(BARRETO et al., 2020; HORTA et al., 2013; MASCARENHAS et al., 2020; 

NASCIMENTO et al., 2015) 

Em 1845 foi registrada a primeira epidemia de Dengue no Brasil, no estado do 

Rio de Janeiro (SCHNEIDER, 2001). Ainda, tem-se o registro de epidemias anteriores 

durante os anos de 1851-1853 e 1916-1923 (PINHEIRO, 1997). Devido a um 

programa organizado pela Organização Pan-Americana, com o intuito de prevenir a 

febre amarela, a ausência do vetor foi garantida no Brasil até 1976 (SIQUEIRA, 2005; 

SCHNEIDER, 2001). No entanto, com o relaxamento das ações de controle do A. 

aegypti e do desmantelamento dos programas de vigilância no Brasil e em outros 

países, este reapareceu (KOTSAKIOZI et al., 2017).  

 A região Amazônica brasileira abrange nove Estados e 772 municípios (IBGE, 

2021). É apontada como um cenário socioambiental diverso e multifacetado, com 

numerosos centros urbanos, além de possuir cidades mais distantes e populações
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tradicionais variadas que moram em ambientes rurais remotos tais como indígenas, 

comunidades ribeirinhas, pescadores e quilombolas (GARNELO, 2019).  

Definido como equatorial quente e úmido, o clima da região Amazônica possui 

a maior quantidade de chuvas de dezembro a abril (ALMEIDA & ALEIXO, 2022), o 

que leva a proliferação dos vetores da Dengue todos os anos, o que pode estar 

relacionado com os prováveis casos de Dengue e as variações nas taxas e incidência 

desta arbovirose (MOREIRA et al., 2022).   

Pertencente ao gênero Flavivirus, família Flaviviridae (RUST, 2012), o vírus da 

Dengue possui características antigênicas variadas que caracterizam quatro 

sorotipos, sendo eles:  vírus Dengue 1 (DENV 1), vírus Dengue 2 (DENV 2), vírus 

Dengue 3 (DENV 3) e vírus Dengue 4 (DENV 4), sendo transmitido aos seres 

humanos pela espécie de mosquito do gênero Aedes, tendo como o A. aegypti o 

principal vetor da doença (WHO, 2019). Com características de hábitos domésticos, o 

A. aegypti, possui hábito diurno, tem predileção acentuada por sangue humano 

(NERES RODRIGUES et al., 2020) e faz sua oviposição em depósitos artificiais de 

água (FERREIRA, 2017). O vírus da Dengue passa por um período de incubação 

intrínseca após picar uma pessoa, esse período pode variar de 3 a 12 dias, até os 

primeiros sintomas começarem a aparecer. No período de viremia, se a pessoa for 

picada por outro A. aegypti, esse pode tornar-se infectado e transmitir o vírus para 

outros indivíduos, depois de um período de incubação extrínseca que pode variar de 

4 a 10 dias (GUBLER, 1998; GUZMAN et al., 2016). 

  As manifestações clínicas de infecção por Dengue podem variar desde a 

doença febril leve e indiferenciada a síndromes febris, neurológicas, articulares e 

hemorrágicas. Com frequência, os quadros graves são conhecidos somente após 

circulação viral em extensas epidemias, muitas vezes mostrando impacto imprevisível 

na morbidade e mortalidade, enquanto a ocorrência, até então, restringia-se a casos 

isolados ou pequenos surtos (DONALISIO et al., 2017). O impacto da Dengue na 

morbidade e mortalidade se intensifica à medida que extensas epidemias pressupõem 

grande número de indivíduos acometidos, com implicações sobre os serviços de 

saúde, principalmente diante da ausência de tratamento, vacinas e outras medidas 

efetivas de prevenção e controle (RIBEIRO et al., 2020). 

   Alguns processos e fatores podem ser considerados responsáveis pelo 

aumento da incidência e da dispersão geográfica da Dengue em escala global. Entre 
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eles pode-se destacar a globalização, a falta de controle efetivo do mosquito vetor, 

mudanças no “estilo de vida” e a urbanização sem planejamento (GUBLER, 2011).  

A falta de informação ou a falta de integralidade dos dados, colabora para o 

desconhecimento do processo saúde doença, o que prejudica o diagnóstico das 

necessidades de saúde da população e consequentemente, a elaboração de políticas 

públicas (MASCARENHAS et al., 2020).  Os dados dos casos notificados no país, são 

disponibilizados pelo Sistema de Informação de Agravos de Notificação do Ministério 

da Saúde, que são oriundos da Ficha de Notificação de Agravos e da Ficha de 

Investigação, essas fichas são preenchidas pelos hospitais e centros de saúde tanto 

público como privado, em que são consolidados e enviados às unidades de federação 

para depois serem repassados ao ministério da saúde, responsável por compilar os 

casos em todo o Brasil (CARVALHO & SOUZA, 2016).  

É importante o incentivo e a capacitação, por parte do serviço de vigilância 

epidemiológica, dos profissionais de saúde, para que a identificação e a notificação 

sejam realizadas corretamente. A avaliação dos dados é uma forma de auxiliar os 

órgãos de saúde na elaboração dos programas de enfrentamento da doença, porém 

cabe ao serviço de vigilância adotar as medidas de controle e prevenção, orientando 

os profissionais de saúde e a população sobre os riscos da doença (MASCARENHAS 

et al., 2020). 

Estabelecer a relação, entre ambiente e saúde, é importante para que haja 

maior prevenção desses agravos à saúde, entendendo que para o controle de vetores 

de doenças em áreas que apresentaram rápida urbanização são necessárias não 

somente ações de saúde, mas que haja políticas que integrem a mobilização da 

sociedade, educação ambiental, melhorias de habitação, saneamento e ações para 

evitar mais desmatamento (ALMEIDA et al., 2020). 

Diante desse contexto, coloca-se a necessidade de estudar a dinâmica 

espacial e temporal da Dengue considerando a sazonalidade, a persistência de 

epidemias e os diferentes padrões de transmissão dessa endemia no espaço urbano. 

          Nosso estudo tem algumas limitações dignas de nota. O sistema de vigilância 

da Dengue no Brasil não é totalmente preciso. A subnotificação pode ocorrer nos 

casos em que indivíduos infectados com sintomas leves ou assintomáticos não 

procuram atendimento médico, ou o subdiagnóstico quando indivíduos sintomáticos 

que são diagnosticados erroneamente. A superestimação também pode ocorrer 
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devido a outras doenças transmitidas por vetores com sintomas semelhantes, como 

Zika ou Chikungunya.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

2 Revisão de Literatura 

2.1 Saúde Única 

A livre e ampla circulação de pessoas, animais e mercadorias, a destruição de 

ecossistemas que aproximam patógenos desconhecidos de populações sensíveis, a 

intensificação da monocultura e a pressão humana provocada pelo excesso de 

população em determinados locais estão entre os principais fatores associados às 

epidemias ao longo do século XXI (KARESH et al., 2012). A associação desses fatores 

pode explicar por que as enfermidades zoonóticas apresentam cada vez mais 

importância em todo o mundo, pois no passado o distanciamento entre os povos, 

menor população e meios de transporte menos evoluídos eram importantes agentes 

de quebra da cadeia de transmissão de doenças (SILVESTRINI et al., 2020). 

A Saúde Única refere-se a um conceito de saúde que considera as interfaces 

da saúde humana, saúde animal e o contexto ambiental, reconhecendo, assim, que 

nós não vivemos de forma isolada, mas que fazemos parte de um ecossistema vivo e 

que precisa estar em equilíbrio. Para garantir uma excelência em saúde, é necessário 

olhar para o todo e através de uma atuação integrada entre diversos profissionais da 

saúde, muitas enfermidades podem ser melhor prevenidas e combatidas (CFMV, 

2015). 

Portanto, levando em consideração a inseparabilidade da saúde humana, 

saúde animal e o ambiente, a Dengue é um exemplo de consequência da desarmonia 

entre essas três esferas e negligenciá-la traz sérios problemas para a saúde pública. 

 

2.2 Amazônia Legal   

 

  A floresta amazônica, a qual é apontada com um dos maiores biomas do 

mundo, situado na América do Sul, possui uma extensão de aproximadamente 7 mil 

km² (CAMPOS, 2022), distribuídos entre Brasil, Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana 

Francesa, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela (ELLWANGER et al., 2020 ), sendo 

a maior preocupação global voltada para o Brasil, que abrange 60% da área, e onde 

ocorre a maior parte de seu desmatamento e degradação florestal (VAN MARLE et 

al., 2017). 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0301479721010823?via%3Dihub#bib22
https://www.perspectecolconserv.com/en-minimum-costs-conserve-80-brazilian-articulo-S253006442200027X#bib0235
https://www.perspectecolconserv.com/en-minimum-costs-conserve-80-brazilian-articulo-S253006442200027X#bib0235
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  O termo Amazônia Legal, foi estabelecido pelo governo brasileiro com a intenção de 

planejar e promover o desenvolvimento socioeconômico dos estados da região 

amazônica, que ao longo dos anos compartilham os mesmos desafios econômicos, 

políticos e sociais (CAMPOS, et al., 2022). Possui uma área de 5.015.068 km², que 

corresponde a cerca de 58,9% do território do país (RORATO et al., 2022). Segundo 

dados do IBGE (2021), a região possui somente 21.056.532 habitantes, 

correspondendo a 2,4% da população nacional, dispondo da menor densidade 

demográfica do país (IBGE, 2021). Engloba todos os estados da região norte do país: 

Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e o Tocantins, além do estado do 

Mato Grosso e parte do Maranhão, o qual pertence a região centro oeste e nordeste 

respectivamente (SANTOS et al., 2023). 

       A Amazônia Brasileira é heterogênea e com distintos padrões de ocupação, 

diante disso, pesquisadores desenvolveram um estudo que visa enxergar e 

reconhecer as diferentes "Amazônias" sendo elas: Amazônia florestal, Amazônia 

florestal sob pressão, Amazônia desmatada, Amazônia não florestal e Amazônia 

urbana (VERÍSSIMO et al., 2022). 

        Localizando-se principalmente no estado do Amazonas e norte do Pará, a 

Amazônia florestal representa 33% da área da Amazônia Legal, centralizando a maior 

parte das florestas públicas brasileiras não destinadas, somando cerca de 580 mil 

quilômetros quadrados, o que representa a região mais preservada. Por outro lado, a 

região chamada de Amazônia sob pressão, abrange 29% do território da Amazônia, é 

caracterizada pelos municípios que possuem ampla cobertura florestal, que sofrem 

com o desmatamento elevado, extração ilegal de madeira, garimpo de ouro e grilagem 

de terras. A Amazônia não florestal corresponde a 21% do território da Amazônia 

Legal, é coberta principalmente pela vegetação do cerrado, que se concentra 

principalmente nos estados do Mato Grosso, Tocantins e Roraima. Já a Amazônia 

desmatada soma 11% da área da Amazônia Legal, estando a maior parte subutilizada 

ou abandonada (VERÍSSIMO et al., 2022). E por fim, a Amazônia urbana, onde moram 

76% da população (SIDRA, 2023).  

          O clima da região amazônica é caracterizado como equatorial quente e úmido, 

com ocorrência de chuvas entre dezembro e abril (ALMEIDA & ALEIXO, 2022), o que 

contribui para a proliferação dos vetores da Dengue todos os anos, e que pode estar 

relacionado com os prováveis casos de Dengue e as variações nas taxas de incidência 

desta arbovirose (MOREIRA et al., 2022).   
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        Entre os anos de 2019 e 2021 houve um considerável aumento dos índices 

pluviométricos (LOPES, 2021). Esta variabilidade na precipitação em períodos 

chuvosos influencia diretamente nas dinâmicas fluviais dos rios da Amazônia, 

acarretando em cheias (ALEIXO & NETO, 2019) e enchentes, que na zona urbana, 

levaram a proliferação do A. aegypti devido à retenção de água nas ruas e recipientes 

(garrafas, pneus e latas) (PAIXÃO & OLIVEIRA, 2022.) 

        Os ecossistemas amazônicos possuem atividade fundamental para a dinâmica e 

controle de doenças zoonóticas e infecções disseminadas por vetores, uma vez que 

é essencial evitar o colapso da biodiversidade global e minimizar os impactos 

negativos das mudanças climáticas em todo o mundo (SILVA et al., 2022). 

 

2.3 Desmatamento 

Segundo o Inpe, o desmatamento é a retirada inteira da cobertura florestal 

primária por corte raso, independentemente da futura utilização destas área (INPE, 

2020). A partir de uma análise qualitativa realizada por Silva et al. (2019), foi possível 

visualizar uma dinâmica relacionada ao desmatamento, em que se observou o início 

desse processo ocasionado por aberturas para construção de estradas, as quais 

culminavam em fragmentos florestais, diminuição de umidade e consequente 

vulnerabilidade ao fogo (SILVA et al., 2019). 

No decorrer de 30 anos de medição, o desmatamento da Amazônia Legal 

chegou a 457.474 km². As maiores taxas foram nos anos de 1995 (29.059 km²) e 2004 

(27.772 km²). A partir de 2005 houve uma diminuição gradativa até atingir o menor 

valor registrado já no ano de 2012, o qual se manteve até o ano de 2018, com base 

no monitoramento feito pelo INPE entre os anos de 2004-2018 (INPE, 2018). 

 Porém, após este longo período de redução aliada a vários projetos de 

proteção, políticas públicas e plano de ação para prevenir e combater o 

desmatamento, de maneira adversa, o Brasil voltou a apresentar taxas elevadas 

quanto à degradação ambiental na Amazônia no ano de 2019, sendo contabilizado 

uma taxa de 38% no período de 2018-2019 (MARCOVITCH & PINSKY, 2020). 

No ano seguinte, em 2020, foi registrada a maior taxa de desmatamento desde 

2008, equivalente a 11.088 km² (INPE, 2020). Apesar do Brasil ser o líder mundial em 

monitoramento de florestas tropicais, a atual crise ambiental no país contribui para o 

desmatamento na região amazônica demonstrando uma grande preocupação e 
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urgência por ações que busquem cada vez mais a conservação do meio ambiente 

(BARCELLOS et al., 2019). 

Nesse contexto, o impacto causado pelo desmatamento traz não somente 

perda da biodiversidade, umidade e empobrecimento do solo, como também aproxima 

a população a variedade de patógenos desconhecidos, causando a emergência e 

reemergência de doenças infecciosas, as quais caracterizam-se como problemas de 

saúde pública a nível global (FREITAS, 2019) 

  

2.4 Mineração e Garimpo 

Dados do Sistema de Informações Geográficas da Mineração (SIGMINE) 

apontam que os arrendamentos de mineração, concessões e licenças de exploração 

chegam a 1,65 milhão de Km2 de terra, sendo que destes, 60% estão alocados na 

floresta Amazônica (DNPM, 2012).  

Ao longo dos anos, a floresta Amazônica encontra-se em constante exploração 

devido às atividades de mineração, tanto mineração de pequena escala (artesanal), 

quanto a mineração de grande escala. A crescente demanda, bem como, o valor do 

ouro em todo o mundo, estão dentre os fatores de aumento da busca pela exploração 

de terras para este fim (BURY, 2004; THEIJE & HEEMSKERK, 2009). Estas atividades 

acabam gerando um extenso desmatamento, os quais estão associados aos 

investimentos em infraestrutura, estradas e barragens (TÓFOLI et al., 2017). 

A atividade garimpeira superou a área associada à mineração industrial em 

2020: 107.800 ha, contra 98.300, respectivamente. Enquanto a expansão da 

mineração industrial se deu de forma incremental e contínua, a um ritmo de 2,2 mil ha 

por ano e sem grandes variações entre 1985 e 2020. No caso do garimpo, a situação 

foi outra: entre 1985 e 2009 o ritmo de crescimento era baixo, em torno de 1,5 mil ha 

por ano, mas a partir de 2010 a taxa de expansão quadruplicou para 6,5 mil ha por 

ano (MAPBIOMAS, 2021). 

Ainda, destaca-se no ano de 2020 que a cada quatro hectares minerados no 

país, três eram da Amazônia. O bioma concentra 72,5 % de toda a área, incluindo a 

mineração industrial e o garimpo. Além de se concentrar na Amazônia, o garimpo 

caracteriza-se também pela forte expansão em anos mais recentes (MAPBIOMAS, 

2022).  

Os três maiores estados que lideram em extensão de área total minerada são: 

Pará (110.209 ha), Minas Gerais (33.432 ha) e Mato Grosso (25.495 ha). Uma vez 
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que no Pará a maior parte dessa área é ocupada pelo garimpo (76.514 ha, contra 

33.695 há de mineração industrial). Quando a área industrial e garimpeira são 

somadas, somente dois estados estão presentes no ranking dos 10 municípios de 

maior área minerada, sendo eles Pará e Mato Grosso (MAPBIOMAS, 2022). 

Segundo dados do MapBiomas (2022), foi realizada uma análise temporal do 

território brasileiro, onde foi constatado que entre os anos de 1985 e 2021 a área 

minerada no Brasil teve um crescimento de seis vezes. Estas análises foram 

realizadas através da inteligência artificial por meio de imagens de satélite, as quais 

apontaram uma grande mudança, sendo em 1985 foram 31 mil hectares minerados, 

enquanto em 2021 saltou para 206 mil hectares de áreas mineradas, a maior parte 

desse aumento se deu pela expansão na Floresta Amazônica (MAPBIOMAS, 2022). 

 

2.5 Urbanização, habitação inadequada e falta de planejamento 

As áreas urbanizadas no país nos últimos 37 anos aumentaram de 1,2 milhão 

de hectares para 3,7 milhões. Nesse mesmo período, as áreas informais totalizaram 

106 mil hectares. A grande parte de área urbanizada em favelas concentra-se nas 

capitais. A capital do Amazonas, Manaus é um exemplo, obtendo o maior crescimento 

ao longo dos anos. Com 29,3% do crescimento urbano em áreas informais, a 

Amazônia lidera o ranking de crescimento das ocupações informais do território. A 

região norte dispõe de 13 das 20 cidades com maior proporção de crescimento, tendo 

Belém entre as cinco primeiras da lista (MAPBIOMAS, 2023). 

       Com a ampliação das populações urbanas e semi-urbanas ligado ao crescimento 

acelerado de assentamento que não foram planejados com infra-estrutura falha, 

envolvendo escassez de água potável, sistemas inadequados de resíduos/esgoto e 

falta de disposição organizada de lixo (NEIDERUD, 2015; VIJ, 2012; PNUD, 2016). 

Estão se tornando cada vez mais propícios locais urbanos e áreas tropicais e 

subtropicais para a disseminação dos vírus Dengue, Chikungunya e Zika 

(FERNANDES, 2017).  

           Na época atual, o processo de urbanização e a cidade são fatores essenciais 

para o surgimento e reforço de processos epidêmico-pandêmicos nos mais distintos 

locais do mundo, evidenciando uma disposição entre as escalas locais e globais na 

abordagem da saúde. A fusão entre os aspectos ambientais e a urbanização 

corporativa que impera nos países não desenvolvidos requer uma nova perspectiva 



21 
 

 
 

sobre os problemas de saúde-doença da população urbana. A cidade é, nessa 

circunstância, tanto ambiente natural alterado quanto ambiente social produzido por 

contingências culturais, políticas e econômicas gerais e particulares da modernidade 

tardia, sendo notório tomá-la sob a perspectiva socioambiental urbana. O processo 

saúde-doença da população deve buscar nesta acepção uma base para enfocar, de 

maneira mais abrangente, a questão da saúde nos dias de hoje (MENDONÇA et al., 

2009). 

 

2.6 Dengue e Vetor 

A Dengue teve sua incidência aumentada nas últimas décadas, crescimento 

esse associado à aproximação de centros urbanos às áreas florestais. Condições 

quentes e úmidas, geralmente em áreas tropicais e subtropicais, estão fortemente 

associadas à manutenção do arbovírus que tem como potencial apresentar elevada 

patogenicidade e virulência (FORSHEY et al., 2010). Assim, entender a cadeia de 

transmissão dos arbovírus é de suma importância, pois permite mensurar os impactos 

sobre a saúde humana e animal. Nesse sentido, destaca-se ainda que grande parte 

dos arbovírus endêmicos no Brasil ainda tem suas características epidemiológicas e 

geográficas desconhecidas (LOPES et al., 2014; ANDREOLI et al., 2020; 

MAGALHÃES et al., 2020). 

Uma infecção por Dengue pode desencadear diversas manifestações clínicas. 

É um problema de saúde pública que causa impacto na morbidade e mortalidade 

devido a extensas epidemias e dificuldade na prevenção e controle, devido à 

disseminação de vetores e pela capacidade de adaptação dos vírus a novos 

ambientes e hospedeiros, vertebrados e invertebrados, facilitando sua dispersão. A 

suscetibilidade de hospedeiros e a patogenicidade e virulência dos agentes etiológicos 

são elevados, o que facilita a ocorrência de extensas epidemias e a possibilidade de 

surgir muitos casos graves (SALVATELLA, 1996; MAGALHÃES et al., 2020). É 

necessário que o combate à Dengue seja em conjunto com vários setores da 

sociedade, pois exige intervenção e monitoramento de diversas áreas (DONALISIO et 

al., 2017). 

Estima-se que doenças causadas por vetores representam mais de 17% de 

todas as doenças infecciosas em todo o mundo. A Dengue é um exemplo de doença 

transmitida por vetor que vem apresentando um aumento na incidência nos últimos 

anos (LEDEZMA et al., 2018). Desde 1980 a existência e dispersão do vetor A. aegypti 
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em várias áreas das Américas tem causado frequentes e importantes epidemias de 

Dengue em diferentes países, como Brasil, Bolívia, Colômbia, Equador, Paraguai, 

Peru, Venezuela, México, toda a América Central, as Antilhas e os Estados Unidos, 

entre outros (LIMA-CÂMARA, 2016; FERREIRA et al., 2018). 

A ocorrência da Dengue é notificada em todas as regiões tropicais e 

subtropicais do planeta, e a doença disseminou rapidamente pelas Américas nas 

últimas décadas e, até 2015, possuía mais de dois milhões de casos notificados, 

sendo 1,5 milhão só no Brasil, com 811 óbitos e taxa de incidência de 763 por 100 mil 

habitantes. Atualmente é a arbovirose mais prevalente no mundo, com cerca de 40% 

da população em risco (VIANA & IGNOTTI, 2013; MAGALHÃES et al., 2020). Ela é 

causada por um arbovírus da família Flaviviridae e do gênero Flavivírus, e tem sido 

motivo de grande preocupação em saúde pública em todo o mundo. Trata-se de uma 

doença transmitida por vetor, sendo que no Brasil o principal é o mosquito hematófago 

Aedes aegypti. Esse vetor, presente na maior parte dos centros urbanos do país, tem 

capacidade de transmitir outras arboviroses de relevância em saúde pública, tais 

como a Febre Chikungunya (família Togaviridae, gênero Alphavirus), Zika (família 

Flaviviridae, gênero Flavivírus) e Febre Amarela (família Flaviviridae, gênero 

Flavivírus) (GOERTZ et al., 2017). 

       No ano de 2022, até junho, foram notificados 1.172.882 casos prováveis de 

Dengue no Brasil. A região Centro-Oeste do país apresentou a maior incidência com 

1.629,9 casos/100 mil habitantes, seguida das regiões Sul (983,9 casos/100 mil 

habitantes), Sudeste (440,7 casos/100 mil habitantes), Nordeste (284,8 casos/100 mil 

habitantes) e Norte (223,2 casos/100 mil habitantes) (BRASIL, 2022b). Em um 

comparativo entre o corrente ano e o ano de 2021, até a respectiva semana 

epidemiológica, teve um aumento de 195,9%, visto que em 2021, até novembro, 

tiveram-se 502.983 possíveis casos. Em 2020, até junho, foram notificados 823.738 

casos prováveis de Dengue, com 374 óbitos e 253 ainda em investigação. Até agosto 

de 2019, foram registrados 1.439.471 casos prováveis de Dengue no país, com 591 

óbitos. Em 2018, foram registrados 205.791 casos prováveis. Observou-se um 

incremento de 599,5% no número de casos prováveis em 2019, em comparação ao 

mesmo período do ano anterior (BRASIL, 2022c). 

A distribuição de doenças infecciosas e parasitárias na Região Amazônica, 

possui forte ligação com o ambiente. Sendo o clima quente e úmido no geral, um fator 

regulador de processos biológicos, principalmente aqueles relacionados às doenças 
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transmitidas por vetores (CONFALONIERI, 2005). Porém, há outros aspectos que 

podem influenciar uma maior ou menor prevalência de determinadas doenças, assim 

como as atividades antrópicas e socioeconômicas, altos índices de desenvolvimento 

por migração.  

Os sinais clínicos de infecção por Dengue podem variar desde a doença febril 

leve e indiferenciada a síndromes febris, neurológicos, articulares e até hemorrágicos. 

Na maior parte dos casos, os quadros graves são conhecidos somente após 

circulação viral em extensas epidemias, muitas vezes mostrando impacto imprevisível 

na morbidade e mortalidade, enquanto a ocorrência, até então, restringia-se a casos 

isolados ou a pequenos surtos. O impacto da Dengue na morbidade e mortalidade 

aumenta à medida que extensas epidemias pressupõem grande número de indivíduos 

acometidos, com implicações sobre os serviços de saúde, principalmente diante da 

ausência de tratamento, vacinas e outras medidas efetivas de prevenção e controle 

(DONALISIO et al., 2017). 

A. aegypti e o A. albopictus são consideradas duas das espécies mais 

importantes de mosquitos, em termos de transmissão de agentes causadores de 

doenças (BHATT et al., 2013). Ambos são classificados como espécies invasivas, já 

que colonizaram com sucesso muitos locais fora de suas áreas nativas e estão 

presentes em várias partes do planeta (VIANA & IGNOTTI, 2013). 

No Brasil, diversos autores realizaram estudos avaliando fatores que 

influenciam a incidência de Dengue e concluíram que a sazonalidade afeta 

diretamente o número de casos da doença, que tende a aumentar nos primeiros 

meses do ano, tanto em ambiente urbano quanto rural. Estes autores descrevem que 

as condições climáticas como índice pluviométrico e temperatura favorecem o 

desenvolvimento do vetor e posteriormente a proliferação dos casos de Dengue 

(COSTA & CALADO, 2016; OLIVEIRA et al., 2018). Especificamente, a temperatura 

influencia na taxa de reprodução vetorial e na replicação viral dentro dos mosquitos, 

enquanto a precipitação influencia a disponibilidade de criadouros para os mosquitos, 

consequentemente na distribuição geográfica. Investigações em países tropicais e 

subtropicais têm encontrado associações positivas dos casos de Dengue com as 

variáveis climáticas e com o fenômeno El Niño (CUARTAS et al., 2017). 

A fêmea do mosquito infectada com o vírus da Dengue torna-se um vetor 

durante toda sua vida, podendo ainda transmitir o vírus a seus descendentes. Os ovos 

de A. aegypti são resistentes no ambiente, podendo permanecer inativos por até um 
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ano, sem ter contato com a água. A oviposição ocorre milímetros acima de sua 

superfície. Quando chove, o nível da água nesses reservatórios sobe e entra em 

contato com os ovos que eclodem em pouco mais de 30 minutos. Em um período de 

cinco a sete dias, a larva passa por quatro fases até dar origem a um novo mosquito 

(HINO et al., 2010; SILVA et al., 2012). É importante destacar que ambientes criados 

pelos humanos facilitam o ciclo de vida do A. aegypti, além disso o aumento da 

temperatura, variações na pluviosidade e na umidade relativa do ar favorecem o 

aumento no número de criadouros disponíveis e consequentemente o aumento na 

incidência de casos de Dengue (HINO et al., 2010; SILVA et al., 2012). 

Apesar da diversidade de estudos sobre a Dengue, ainda existem pontos pouco 

explorados (BAVIA et al., 2020; MAGALHÃES et al., 2020), como a relação da doença 

e determinantes ambientais. E de forma adicional, a distribuição geográfica e temporal 

dessa doença é considerada irregular entre os países e dentro dos próprios países. 

 

2.7 Objetivos 

2.7.1 Objetivo geral 

Avaliar a distribuição temporal e espacial da Dengue na Amazônia Legal 

Brasileira no período de 2001 a 2021. 

2.8.1 Objetivos específicos        

1. Caracterizar a dinâmica temporal e espacial da Dengue na Amazônia Legal 

Brasileira 2001-2021. 

2. Analisar a relação entre desmatamento e a ocorrência da Dengue na 

Amazônia Legal Brasileira. 

3. Analisar a relação entre mineração e a ocorrência da Dengue na Amazônia 

Legal Brasileira. 

4. Analisar a relação entre determinantes ambientais relacionados à 

urbanização sobre a ocorrência da Dengue na Amazônia Legal Brasileira. 
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Resumo 

No Brasil, todas as unidades federativas registram a ocorrência da Dengue em seus territórios, 

apesar das constantes medidas de controle do vetor Aedes aegypti. Com o objetivo de avaliar o 

perfil dos casos de Dengue na Amazônia Legal Brasileira no período de 2001 a 2021 foi 

realizado um estudo ecológico, através da análise de dados do SINAN sobre a Dengue e, a partir 

disso, foi verificado o risco para doença em estados que compreendem a Amazônia Legal 

Brasileira. Em seguida, foram aplicadas análises estatísticas a fim de identificar a incidência e 

letalidade da doença. No período estudado foram notificados cerca de 1.344.950 casos da 

doença, destes 863 casos evoluíram para óbito. A transmissão de casos nos Estados amazônicos 

não foi homogênea, o que demonstra um estudo de extrema valia para os órgãos de saúde, pois 

é uma forma de avaliar o comportamento de infecções em áreas com alta susceptibilidade e 

promover intervenções para controlar a doença, sendo importante incentivar a realização de 

estudos futuros que avaliem o risco da doença com base em variáveis quantitativas. Estes 

resultados contribuem para que os serviços de saúde possam organizar políticas de controle e 

prevenção deste agravo.  

Palavras-chave: epidemiologia; dengue; sistema de informação de saúde; amazônia Legal. 

 

Abstract  

In Brazil, all federative units register the occurrence of Dengue in their territories, despite the 

constant control measures of the Aedes aegypti vector. With the aim of evaluating the profile 

of Dengue cases in the Brazilian Legal Amazon from 2001 to 2021, an ecological study was 

carried out, through the analysis of SINAN data on Dengue and, based on this, the risk for the 

disease in states comprising the Brazilian Legal Amazon. Then, statistical analyzes were 

applied in order to identify the incidence and lethality of the disease. In the period studied, 

around 1,344,950 cases of the disease were reported, of which 863 cases evolved to death. The 

transmission of cases in the Amazonian states was not homogeneous, which demonstrates a 

study of extreme value for health agencies, as it is a way of evaluating the behavior of infections 

in areas with high susceptibility and promoting interventions to control the disease, being 

important encourage future studies to assess the risk of the disease based on quantitative 

variables. These results help health services to organize policies to control and prevent this 

condition. 

Keywords: epidemiology; dengue; health information system; legal amazon. 

 

1. Introdução 
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       A Dengue é a arbovirose mais incidente no mundo, com cerca de 40% da população 

humana sob risco. É apontada como um dos principais problemas de saúde pública mundial, 

com aumento na sua incidência que acarreta anualmente cerca de 50 a 100 milhões de infecções. 

Segundo a Organização Pan Americana de Saúde (¹), entre 1980 e 1989 houve em torno de 1,54 

milhões de casos, com crescimento ao longo dos anos chegando a 12,68 milhões de casos 

contabilizados nas Américas entre 2010 a 2017 (²). Quando analisados por país, na semana 51 

em 2022, foram registrados apenas no Brasil 1.423.614 casos prováveis de Dengue, com taxa 

de incidência de 667,4 casos por 100 mil hab (3).  

Apesar de haver relatos de Dengue no Brasil desde 1846, a primeira epidemia de 

Dengue no país é datada entre os anos de 1981 e 1982, na cidade de Boa Vista, Estado de 

Roraima - Amazônia brasileira – a qual contabilizou cerca de 7 mil casos, tendo sido 

encontrados a partir de sorologia positiva, vírus do tipo 1 a (4) . A partir daí, o Brasil já passou 

por diversos surtos epidêmicos (5) e desde então apresenta um cenário que é motivo de 

preocupação, visto os impasses no controle do vetor e a insuficiência da capacidade instalada 

dos serviços de saúde para atender os indivíduos acometidos com formas graves da doença (6). 

 A Dengue está entre as doenças infecciosas emergentes que são provenientes de 

interações entre humano e ambiente de forma intrínseca (7). Portanto, levando em consideração 

a inseparabilidade da saúde humana, saúde animal e o ambiente, a Dengue é um exemplo de 

consequência da desarmonia entre essas três esferas e negligenciá-la traz sérios problemas para 

a saúde pública. 

 Vários fatores contribuem para o estabelecimento da doença na região amazônica, onde 

se observa um crescimento acelerado quando comparado ao desenvolvimento da doença no 

restante do país, fato este, muito relacionado com o processo histórico de expansão da 

urbanização de municípios que compreendem a Amazônia, processo que trouxe consigo a 

desorganização desses núcleos urbanos, e consequente falta de serviços e infraestrutura, os 

quais podem desencadear em epidemias por doenças infecciosas (8).  

Estabelecer a relação entre ambiente e saúde é importante para que haja maior 

prevenção desses agravos, entendendo que para o controle de vetores de doenças em áreas que 

apresentaram rápida urbanização são necessárias não somente ações de saúde, mas que haja 

políticas que integrem a mobilização da sociedade, educação ambiental, melhorias de 

habitação, saneamento e ações para evitar mais desmatamento (9). 

Os ecossistemas amazônicos possuem atividade fundamental para a dinâmica e controle 

de doenças zoonóticas e infecções disseminadas por vetores, uma vez que é essencial evitar o 
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colapso da biodiversidade global e minimizar os impactos negativos das mudanças climáticas 

em todo o mundo (10). Assim, o objetivo deste trabalho foi analisar a dinâmica espaço-temporal 

da Dengue na Região Amazônica entre os anos de 2001 a 2021, tendo em vista que os casos de 

Dengue na região representam significativa importância epidemiológica em escala nacional, 

sobretudo pelas condições favoráveis de desenvolvimento do vetor supracitadas. 

 

2. Material e Métodos 

2.1 Coleta de dados 

Foi desenvolvido um estudo ecológico de séries temporais e análises espaciais, que 

possibilitam identificar padrões temporais geográficos da doença na Região da Amazônia Legal 

Brasileira, durante os anos de 2001 a 2021. Os dados referentes aos casos de Dengue são 

oriundos das fichas de notificação individual e disponibilizados pelo Sistema Nacional de 

Agravos de Notificação (SINAN) na plataforma TabNet no site do Ministério da 

Saúde/DataSUS (11). O download do número de casos foi realizado utilizando o município como 

área de estudo. Após o download dos dados foi construída uma planilha no formato Microsoft 

Excel - versão 2010.  As estimativas de população nos municípios foram obtidas a partir do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (12)
. 

 

2.2 Local do Estudo 

          O presente estudo foi realizado na Amazônia Legal brasileira, uma região político-

administrativa que abrange aproximadamente 5 milhões de quilômetros quadrados, 

aproximadamente 58,93% do território brasileiro (13) compreende nove estados Acre (AC), 

Amapá (AP), Amazonas (AM), Pará (PA), Rondônia (RO), Roraima (RR), Mato Grosso (MT), 

Tocantins (TO) e parte do Maranhão (MA), com um total de 772 municípios (14). Aumentando 

de 8,2 milhões habitantes em 1972 para 28,1 milhões em 2020, a população da Amazônia Legal 

corresponde a 13% da população brasileira, o que representa cerca de 5,6 habitantes por km², 

sendo a densidade demográfica considerada baixa (15)
.  
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Figura 1: Mapa da localização da Região Amazônica Brasileira e número de municípios 

por estado. 

 

2.3 Análise estatística 

A partir dos dados de Dengue ao longo de 20 anos de observação, foram calculadas as 

taxas de incidência (TI) (por 100 mil habitantes) e de letalidade (TI) (%), utilizando a projeção 

populacional do IBGE para cada ano de interesse. 

Esses indicadores foram mapeados anualmente nos 772 municípios pertencentes à 

Amazônia Legal Brasileira, a fim de se verificar a existência de agrupamentos e, portanto, 

analisar o risco da doença. 

 

2.4 Análise espacial 

Nesta pesquisa foram executadas diferentes análises espaciais, que permitem identificar 

padrões de fenômenos geográficos. Assim, foi utilizado o sistema terrestre de coordenadas 

geográficas. Para os casos de Dengue foi considerada a unidade de agregação municipal e 
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construídos mapas temáticos anuais referentes à taxa de incidência e letalidade da enfermidade 

nos 772 municípios. 

 

2.5 Varredura 

A estatística SatScan é uma técnica de análise espacial que permite definir a janela de 

varredura como um intervalo de tempo e um círculo ou cilindro no tempo e espaço, registrando 

o número de casos identificados e esperados dentro da janela em cada local de rastreio. Assim, 

cada cilindro reflete um aglomerado de casos. O método de varredura buscará por áreas com 

altas (maior risco) e baixas taxas (baixo risco), desta forma, cria-se um raio de varredura 

levando em consideração o percentual da população em risco. Esse percentual se refere ao raio 

de varredura da estatística scan que, de acordo com (16) é recomendado que não exceda o valor 

de 50% da população, para evitar conglomerados tão grandes quanto à totalidade da região em 

estudo. Nesta pesquisa o valor do raio usado foi de 10 %.  

A estatística do teste utiliza o método de Monte Carlo, sendo considerado significativo 

valor de p menor do que 0,05. O Satscan dispõe de cinco modelos probabilísticos. Para este tipo 

de estudo o modelo mais indicado é o de Poisson, onde o número de eventos em uma área 

geográfica é distribuído por Poisson, de acordo com uma população de risco subjacente 

conhecida. O modelo de Poisson é dado por: 

 

𝐿(𝑧, 𝑝(𝑧), 𝑞(𝑧)) =
exp[−𝑝(𝑧)𝑛𝑧 − 𝑞(𝑧)(𝑀 − 𝑛𝑧)]

𝐶!
 𝑃(𝑧)𝐶𝑧 𝑞(𝑧)𝐶 − 𝑐𝑧 ∏ 𝐶𝑖,

𝑖
 

 

Em que z é um candidato a cluster, p(z) a probabilidade do fenômeno em estudo ocorrer 

dentro do círculo e q(z) a probabilidade do fenômeno ocorrer fora dele. C é o número total de 

casos em toda a região do estudo e M é a população total. A função exponencial é representada 

por exp, 𝑐𝑧 e 𝑐𝑖 (𝑖, 𝑧 = 1,2, … , 𝑘) são, respectivamente, o número de casos no círculo z e círculo 

i e 𝑛𝑧 é o número de indivíduos em risco no círculo z (17)
.
 O risco relativo é um indicador 

utilizado para representar a intensidade do acontecimento de um fenômeno com relação a todas 

as regiões de estudo, sendo assim, aponta quantas vezes maior é o risco de ficar doente entre os 

expostos comparados aos não expostos. Quando o risco relativo é igual a 1 aponta que a 

incidência do desfecho foi igual nos dois grupos comparados, quando um risco relativo é menor 

que 1 indica que a exposição foi um fator de proteção. 
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       Ao final da análise é gerado um arquivo Shapefile (.shp) onde é possível visualizar os 

clusters, além de um arquivo .txt com os resultados estatísticos (valor de p, RR). A análise de 

varredura será realizada no software open source Satscan (18). 

 

2.6 Joinpoint 

As análises de Joinpoint são baseadas no cálculo das variações percentuais anuais 

(APCs), calculadas para cada segmento, e das variações percentuais anuais médias (AAPCs) 

para o período inteiro, com seus respectivos intervalos de confiança de 95% (IC. 95%). Para 

esta análise, cada ponto de junção indicará uma mudança estatisticamente significativa na 

inclinação testada usando o teste de permutação de Monte Carlo. As tendências serão 

consideradas estatisticamente significativas quando o APC apresentar um valor de p <0,05. Os 

resultados serão interpretados da seguinte forma: APCs / AAPCs positivos e significativos 

serão considerados tendências crescentes, APCs / AAPCs negativos e significativos serão 

considerados tendências decrescentes; por outro lado, quando não houver significância, a 

tendência será considerada estável (19,20,21). 

 

Comitê de ética  

                  Este estudo foi aprovado pelo comitê de ética da Universidade Federal de Pelotas 

(CAAE 46019321.6.0000.5317) e segue todos os princípios de ética da legislação vigente 

envolvendo seres humanos. Garantia de confidencialidade das informações e seu uso apenas 

para pesquisas. 

 

3. Resultados  

     Entre os anos de 2001 e 2021, na Amazônia Legal Brasileira foram notificados 1.344.950 

casos de Dengue, destes 863 casos evoluíram para óbitos. A taxa de incidência média no 

período foi de 263,56 casos por 100 mil habitantes e taxa de letalidade de 0,06%. 

          De 2001 a 2005, 117 municípios não notificaram nenhum caso de Dengue. Nos períodos 

de 2006 a 2010 e 2011 a 2015 foi observado que o número de municípios sem notificações do 

agravo caiu para 52 e 34, respectivamente. Já nos anos de 2016 a 2021, 44 municípios não 

notificaram nenhum caso de Dengue. Durante os 20 anos de estudo, apenas quatro dos 772 

municípios pertencentes à Amazônia Legal não notificaram nenhum caso de Dengue, sendo 

eles: Bacurituba e Marajá do Sena (Maranhão), Pracuúba (Amapá) e Tabocão (Tocantins). 
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          No período de 2001 a 2005 o estado de Roraima apresentou a maior taxa de incidência 

(3841,2 casos por 100.000 habitantes), com destaque para a capital Boa Vista, que notificou 

11.902 casos dos 15.549 notificados no estado. Nos demais períodos o Acre foi o estado com 

as maiores taxas de incidência, 8256,14 casos/100.000 habitantes, 7698,2 casos/100.000 

habitantes e 5475,7 casos/100.000 habitantes, respectivamente. A capital Rio Branco 

apresentou a maior incidência de Dengue nos anos de 2006 a 2010 (16588,5 casos/ 100.000 

habitantes) e 2016 a 2021 (3505,3 casos/ 100.000 habitantes), porém no período de 2011 a 2015 

o município de Cruzeiro do Sul apresentou a maior incidência com 32344 casos notificados 

(40851,7 casos/ 100.000 habitantes). Quando comparado ao Acre, o estado do Maranhão foi o 

que teve as mais baixas taxas de incidência em todo o período de estudo, 2001 a 2005 (465,0 

casos por 100.000 mil habitantes), 2006 a 2010 (519,0 casos /1000 mil habitantes), 2011 a 2015 

(476,0 casos /1000 mil habitantes) e 2006 a 2021 (677,7 casos /1000 mil habitantes). Apesar do 

Maranhão ter baixa incidência, foi o estado que apresentou as maiores taxas de letalidade no 

decorrer do período, 2001-2005 (0,071) 2006 a 2010 (0,24%), 2011- 2015 (0,262%) e 2016 -

2021 (0,063%) com destaque para o município de Paço do Lumiar com taxa de letalidade de 

(2,7%). Seguido do Maranhão, os estados que apresentaram uma alta taxa de letalidade foram 

o Tocantins de 2001-2005 com (0,03%), o Pará de 2006- 2010 (0,13%) e no último período o 

estado do Amapá (0,12%). 

         A distribuição espacial de incidência e letalidade da Dengue nos municípios da região 

Amazônica Brasileira, está representada nas figuras 2A e 2B, respectivamente. O último mapa 

de cada figura representa a taxa de incidência e letalidade média, entre 2001 e 2021. Entre 2006 

e 2010 observou-se uma alta incidência da Dengue nos estados de Mato Grosso e Tocantins, o 

que mostra também um alto risco relativo na análise de Scan, onde observa-se o cluster em 

vermelho, demonstrando assim que a análise previa um aumento no número de casos, e este se 

manteve nos anos seguintes.  

      O Maranhão apresentou as menores taxas de incidência, com casos concentrados na capital 

do estado, São Luís, ao longo do tempo. Foi possível observar um menor risco concentrado nos 

anos de 2011 a 2015, abrangendo principalmente os estados do Amazonas, Acre, Rondônia, 

Roraima e Pará (Figura 2). 
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Figura 2: Distribuição espacial da taxa de incidência e de letalidade da Dengue nos municípios da 

Amazônia Legal Brasileira, de 2001 a 2021. (IR x 100.000; LR %). 

 

         Os mapas da Figura 3 apresentam os resultados da análise de varredura para os casos 

registrados nos municípios da Amazônia Legal, identificando o risco local por aglomerados 

espaciais. Os círculos em vermelho (R>1) indicam os agrupamentos espaciais de alto risco e 

em azul (R<1) aglomerados espaciais de baixo risco. Abaixo a sequência de imagens fornece 

as informações de data de início dos agrupamentos e da sua localização, possibilitando o 

monitoramento das áreas de risco que apresentam ameaça à saúde. 

             No período de 2001- 2005 é observado que toda a região da Amazônia Legal apresentou 

clusters de alta intensidade, porém nos estados do Amazonas, Roraima e Pará (cluster 1) e Mato 

Grosso (cluster 6) os aglomerados encontrados pela análise foram os de maior extensão, 

apresentando um maior agrupamento de municípios. No período de 2006 a 2010 percebe-se que 

os clusters estão nas mesmas regiões observadas no primeiro período, porém, o cluster dos 

estados do Amazonas, Roraima e Pará (cluster 8) diminuiu e o cluster do estado do Mato Grosso 

aumentou (clusters 1, 2 e 4) estendendo-se para os estados do Acre Amazonas, e Rondônia 
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(cluster 1), Tocantins e Pará (cluster 4). Nos anos de 2011-2015 o maior cluster observado se 

concentrou nos estados do Mato Grosso, parte do Amazonas e Rondônia. E no último período, 

2016-2021 percebe-se a expansão dos clusters de alto risco da parte sul a oeste da região 

estudada. A análise encontrou aglomerado de casos nos estados de Mato Grosso, Tocantins e 

Pará (cluster 1) Acre (cluster 2), Amazonas (clusters 2 e 12), Rondônia e Mato Grosso (cluster 

9). O último período demonstra que o estado do Amazonas e Mato Grosso apresentam as 

maiores áreas de alto risco para a ocorrência de casos de Dengue. 

             Ao avaliar as áreas de baixo risco no período de 2001 -2005 são observados clusters de 

baixo risco nos estados do Acre (13) Amazonas (13,15) e Pará (15). O estado do Maranhão 

apresentou vários agregados de clusters. Nos anos de 2006 a 2010 o cluster que abrangia os 

estados do Amazonas e Pará, diminuiu e o agregado de clusters no Maranhão se manteve. No 

período de 2011 a 2015 houve uma extensão de clusters no território do Amazonas e do 

Maranhão, e formação de novos clusters nos estados do Pará (16) e Roraima (12). No último 

período, 2016-2021 pode se observar que a formação de dois clusters menores no Amazonas 

(7) e Pará (8) e a agregação de clusters no Maranhão se manteve.  

 

 

Figura 3: Agrupamentos espaciais de casos de Dengue no período de 2001 a 2021 nos estados 

da Amazônia legal brasileira. 
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A série temporal dos casos de Dengue foi avaliada através da análise de joinpoint. A 

figura 4 apresenta os resultados das análises temporais, onde observou-se que na Amazônia 

Legal a taxa de incidência da Dengue se manteve estável entre 2001 e 2021 (p>0,05). Dentre 

os estados, na maior parte foi observada tendência de queda na taxa de incidência (p<0,05) em 

diferentes recortes nos últimos anos da série temporal avaliada, tais como Amapá (2001-2015; 

APC=21.7%; 2015-2021 APC=-54.10%), Maranhão (2001-2007 APC=12.3%; 2007 a 2021 

APC= -8.7%), Pará (2001-2012 APC=6.8; 2012-2021 APC= -11,4) Rondônia (2001-2009 

APC=43.1; 2009-2021 AAPC= -13.6) e Roraima (2001-2010 APC=20.8 ;2010-2021 APC= -

22.4). Por outro lado, alguns estados apresentaram tendência de crescimento nos últimos anos 

últimos anos como Acre (2001-2021 APC=17,30%) e Amazonas (2001-2006; APC= -40,7; 

2006-2010 APC= 179,0; 2010-2018 APC= -15,8; 2018- 2021 APC= 86,7). Nos estados do 

Mato Grosso e Tocantins foi observado estabilidade na incidência da Dengue entre 2001 a 

2021(P>0,05). A tabela 1 apresenta os valores de APC e AAPC dos estados com seus 

respectivos intervalos de confiança e valores de p. 
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Figura 4: Regressão Joinpoint da Dengue na Amazônia legal brasileira entre 2001 e 2021. Eixo Y = taxas de incidência (acima); eixo X = anos. 
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Tabela 1:  Análise temporal da tendência de ocorrência e mudanças percentuais anuais dos casos de 

Dengue entre os anos de 2001 a 2021 na Amazônia Legal Brasileira. 

Indicador 

Período segmentado Período inteiro 

Período 
ACP (IC 

95%) 
Valor de p Tendência 

AAPC (IC 

95%) 
Tendência 

Amazônia 

Legal 
2001-2021 3.0 (-0.9– 7.1) 0.121 Estável 3.0 (-0.9– 7.1) Estável 

Acre 2001-2021 
17.3* (10.6-

24.4) 
 0.001 Crescente 

17.3* (10.6-
24.4) 

Crescente 

Amapá 2001-2015 
21.7* (11.3-

33.1) 
<0.001 Crescente 

-9.1*(-17.2,-

0.4) 
Decrescente 

 2015-2021 
-54.1*(-

64.6,-40.5) 
0.001 Decrescente   

Amazonas 

2001-2006 
-40.7*(-

58.4,-15.4) 
0.008 Decrescente 

10.5 (-10.5, 
36.4) 

Estável 

2006-2010 
179.0*(18.5

,556.9) 
0.023 Crescente 

2010-2018 
-15.8*(-

27.9,-1.7) 
0.033 Decrescente 

2018-2021 
86.7 (-20.5, 

338.5) 
0.135 Estável 

Maranhão 

2001-2007 
12.3*(1.0- 

24.8) 
0.035 Crescente 

-2.8 (-7.3, 

1.9) 
Estável 

2007-2021 
-8.7*(-13.7, 

-3.3) 
0.004 Decrescente 

Mato Grosso 2001-2021 
3.3 (-2.9-

10) 
0.284 Estável 3.3 (-2.9-10) Estável 

Pará 2001-2012 
6.8* 

(0.5,13.5 
0.036 Crescente 

-1.8 (-7.0- 

3.6) 
Estável 
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2012-2021 
-11.4* (-

20.2,-1.6) 
0.026 Decrescente 

Roraima 
2001-2010 

20.8 (-7.3, 

7.40) 
0.149 Estável 

-5.3 (-16.6, 

7.6) 

 

Estável 

 
2010-2021 

-22.4*(-
31.6, -11.9) 

0.001 Decrescente  
 

Rondônia 2001-2009 
43.1*(3.9, 

97.0) 
0.030 Crescente 

5.7 

(7.6,21.0) 

 

Estável 

 2009-2021 
-13.6*(-231, 

-2.9 
0.018 Decrescente  

 

Tocantins 2001-2021 
0.6 (-4.8, 

6.3) 
0.830 Estável 0.6 (-4.8 6.3) 

 
Estável 

 

4. Discussão  

Nosso estudo demonstrou a complexidade da ocorrência da Dengue em uma região com 

características ambientais únicas no mundo. Os últimos anos da série temporal estudada 

evidenciaram as dificuldades no controle dessa doença, considerando o aumento do número de 

casos de Dengue em diferentes recortes de tempo entre 2001 e 2021. 

O presente estudo identificou altas taxas de incidência da doença na região Amazônica 

ao longo do período de observação, com a maioria dos municípios e estados atingidos, com 

elevada quantidade de óbitos associados a esses casos, assim como já verificado em outras 

regiões do Brasil. Em uma análise espaço-temporal sobre casos de Dengue realizada em 2020 

no nordeste brasileiro, foi possível observar uma taxa de incidência relacionada ao tamanho da 

população por município, durante os quatro anos de série temporal (2014 a 2017), sendo 1, 92% 

maior em locais com mais de 100 mil habitantes, quando comparados a municípios com 50 mil 

habitantes (22). Já em uma série temporal mais extensa, entre os anos de 1990 a 2017, em todo 

o Brasil, realizada por (23) verificou-se uma taxa de incidência de 448,0 casos/100 mil hab na 

região Centro-Oeste, seguido da região Sudeste com 242 casos/100 mil hab e região Nordeste 

com 198 casos/100 mil hab, apesar disso, obtiveram taxa de letalidade variando de 0,00 a 0,09% 

nestas regiões, considerada relativamente baixa pelos autores (23). 
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Foram observadas tendências de crescimento nas taxas de incidência em todos os 

estados, principalmente nos primeiros anos da série temporal, seguida de queda nos últimos 

anos em alguns estados, como os estados de Amapá, Maranhão, Pará, Rondônia e Roraima. No 

ano de 2020 ocorreu queda no número de notificações de Dengue em todos os estados. De 

acordo com Leandro et al., (24) ocorreu uma diminuição no número de casos, não representando 

assim um decréscimo na incidência, porém uma subnotificação motivada pelas consequências 

da pandemia de Covid-19, entre elas a baixa busca por atendimento médico. Cardona-Ospina 

et al. (25)  também encontraram resultados parecidos em um estudo na Colômbia a respeito da 

sobreposição de Dengue e COVID-19, onde foi verificado uma redução sazonal coincidente 

nas notificações de Dengue com o crescimento das notificações de infecções por coronavírus. 

A partir do mapa descritivo elaborado no estudo, foi possível perceber uma distribuição 

de casos não homogênea durante os anos, com municípios apresentando baixas e altas taxas de 

incidência. A análise de varredura mostrou a dinâmica espacial das áreas de risco no período 

de estudo. Os estados do Amazonas e Mato Grosso apresentaram segmentos delimitados como 

área de risco em todos os períodos analisados. Além disso, o último período de estudo mostra 

a expansão dos casos de Dengue da parte sul a oeste da região da Amazônia Legal, o que 

corrobora com Alves et al., (26) que ao estudarem o estado do Mato Grosso encontraram picos 

epidêmicos da doença no período de 2008 a 2020.   

Dada a sua importância sanitária, a Dengue é uma doença de notificação compulsória 

imediata (27) que apresenta uma alta incidência e, mesmo assim, é um agravo negligenciado e 

subnotificado. A subnotificação ocorre por falta de procura de atendimento médico por parte 

da população ou falta de um correto diagnóstico, levando a um aumento da taxa de letalidade 

da doença (28), (29) As notificações que são realizadas de forma incompleta também são um 

problema, pois a falta de informações dificulta a avaliação dos dados, o que pode impossibilitar 

a correta identificação dos indivíduos, como também outras informações que são importantes 

para o desfecho dos casos, além da impossibilidade de montar um perfil epidemiológico da 

doença nas populações.  

O uso de dados secundários de sistemas de vigilância implica trabalhar com inúmeras 

limitações. Utilizamos dados secundários onde os casos foram notificados por profissionais de 

saúde, serviços de saúde e público. As limitações do estudo foram, entre outras, as dificuldades 

em fornecer informações sobre as variáveis no banco de dados e a falta de uniformidade na 

coleta e entrada de dados no banco de dados. No entanto, mesmo com os possíveis vieses de 

notificação, a análise desses dados é de extrema valia para os órgãos de saúde, pois é uma forma 

de analisar o comportamento de diversos problemas de saúde e, assim, direcionar esforços e 
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recursos para tornar a vigilância e o controle mais eficazes, além de antecipar situações de risco. 

Em estudo epidemiológico realizado pelo Ministério da Saúde brasileiro verificou-se que apesar 

dos muitos casos notificados de Dengue, esse cenário mostra apenas uma parte da realidade. 

Pois é notório que muitas pessoas infectadas ou assintomáticas ou mesmo que apresentem 

sintomas não chegam a fazer parte das estatísticas oficiais, porque não procuram os serviços de 

saúde pública, o que impossibilita os órgãos de saúde de gerar dados com qualidade e agilidade 

para que demandem ações efetivas de prevenção e controle da Dengue (30)
. 

 Essas análises podem e devem embasar um melhor direcionamento de estratégias de 

controle da Dengue para cada área afetada. Tratando-se da Amazônia Legal, com sua extensa 

dimensão, essa complexidade aumenta, pelos diversos agrupamentos de causas, de ordem 

biológica, populacional, de grandes projetos, sociais, ambientais, climatológicos, de 

infraestrutura, hidrológicos, grupos de risco (garimpeiros, indígenas), de investimentos e 

acessos aos serviços de saúde, entre outros. 

A análise de dados gerados na rotina das ações de vigilância é um instrumento de 

planejamento de ações de controle no nível municipal, estadual e regional que, associada a 

outras variáveis determinantes e medidas preventivas, pode destacar prioridades em áreas 

menores do território e indicar a adoção de estratégias mais efetivas de controle (31,32).A 

combinação de séries temporais e estudos de distribuição espacial que consideram a 

heterogeneidade das regiões estudadas na ocorrência de populações suscetíveis (31,33) e variáveis 

socioambientais (34)podem subsidiar ações de combate ao vetor. 

  A realização deste estudo permitiu traçar um perfil da ocorrência de casos da Dengue na 

Amazônia Legal Brasileira nos anos de 2001 a 2021, através das análises dos números de casos 

por município. A análise espacial e espaço-temporal evidenciou que a distribuição da Dengue 

na região Amazônica apresentou tendência de crescimento nos estados da região amazônica nos 

primeiros anos de estudo, seguida de queda nos últimos anos, com exceção dos estados do Acre 

e Amazonas, nos quais foi observado crescimento nos últimos anos da série temporal avaliada.  

Caracterizada com uma enfermidade multifatorial que determina e/ou condiciona sua 

permanência e expansão em determinada região, necessitando de monitoramento e as interações 

com fatores determinantes e condicionantes de seu surgimento e manutenção. 
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Material suplementar 

 

Tabela 02: Características dos clusters identificados na análise espaço-temporal pelo SatScan no 

período de 2001 a 2005. 

Cluster 
Tempo do 

Cluster 
População 

Número 

de casos 

Expectativa 

de casos 

Casos 

anual 

Observ

ado/esp

erado 

Risco 

relativo 
P 

1 
2001/1/1 to 

2001/12/31 
1983942 22129 3431.30 1184.0 6.45 7.13 < 0.001 

2 
2001/1/1 to 

2001/12/31 
269170 5839 486.50 2203.4 12.00 12.34 < 0.001 

3 
2004/1/1 to 

2005/12/31 
348377 6666 1344.76 910.1 4.96 5.09 < 0.001 

4 
2003/1/1 to 

2004/12/31 
320673 5938 1189.46 916.5 4.99 5.12 < 0.001 

5 
2001/1/1 to 
2001/12/31 

80507 2473 139.88 3245.8 17.68 17.89 < 0.001 

6 
2001/1/1 to 

2001/12/31 
1706297 15024 6152.15 448.3 2.44 2.56 < 0.001 

7 
2003/1/1 to 

2004/12/31 
1970649 1077 7304.11 27.1 0.15 0.14 < 0.001 

8 
2003/1/1 to 

2003/12/31 
23027 1501 41.33 6667.8 36.32 36.59 < 0.001 

9 
2004/1/1 to 

2005/12/31 
154021 3680 577.92 1169.0 6.37 6.47 < 0.001 

10 
2004/1/1 to 

2005/12/31 
117954 2976 436.47 1251.8 6.82 6.91 < 0.001 

11 
2004/1/1 to 

2005/12/31 
2070294 2143 7953.06 49.5 0.27 0.26 < 0.001 

12 
2001/1/1 to 

2001/12/31 
385524 3398 656.16 950.7 5.18 5.25 < 0.001 

13 
2002/1/1 to 

2003/12/31 
790795 65 2850.94 4.2 0.023 0.022 < 0.001 

14 
2004/1/1 to 

2005/12/31 
1849187 2210 6935.58 58.5 0.32 0.31 < 0.001 

15 
2004/1/1 to 

2005/12/31 
843434 556 3237.06 31.5 0.17 0.17 < 0.001 

16 
2003/1/1 to 
2004/12/31 

344373 16 1276.20 2.3 0.013 0.012 < 0.001 

17 
2004/1/1 to 

2005/12/31 
445861 377 1663.72 41.6 0.23 0.23 < 0.001 

18 
2001/1/1 to 

2002/12/31 
56476 893 199.84 820.4 4.47 4.48 < 0.001 

 

Tabela 03: Características dos clusters identificados na análise espaço-temporal pelo SatScan 2006 a 

2010 

Cluster 
Tempo do 

Cluster 
População 

Número 

de casos 

Expectativa de 

casos 

Casos 

anual 

Observ

ado/esp

erado 

Risco 

relativo 
P 

1 
2009/1/1 to 

2010/12/31 
2268077 102357 15904.45 2226.9 6.44 8.26 < 0.001 

2 2009/1/1 to 2304752 76394 15805.83 1672.4 4.83 5.72 < 0.001 
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2010/12/31 

3 
2009/1/1 to 

2010/12/31 
2350474 1710 16555.95 35.7 0.10 0.100 < 0.001 

4 
2007/1/1 to 

2008/12/31 
2028024 32075 13483.17 823.1 2.38 2.50 < 0.001 

5 
2006/1/1 to 

2007/12/31 
2352045 2538 15956.40 55.0 0.16 0.15 < 0.001 

6 
2008/1/1 to 

2009/12/31 
2262415 3344 15624.46 74.1 0.21 0.21 < 0.001 

7 
2008/1/1 to 

2009/12/31 
2318591 

3962 

 

 

16248.98 84.4 0.24 0.24 < 0.001 

8 
2009/1/1 to 

2010/12/31 
369146 10334 2663.95 1342.3 3.88 3.95 < 0.001 

 

Tabela 04: Características dos clusters identificados na análise espaço-temporal pelo SatScan no 

período de 2011 a 2015. 

Cluster 
Tempo do 

Cluster 
População 

Número de 

casos 

Expectativa 

de casos 

Casos 

anual 

Observ

ado/esp

erado 

Risco 

relativo 
P 

1 
2014/1/1 to 

2015/12/31 
80370 32238 519.96 19863.7 62.00 67.19 < 0.001 

2 
2011/1/1 to 

2011/12/31 
1951018 54342 5878.75 2961.5 9.24 10.50 < 0.001 

3 
2012/1/1 to 

2013/12/31 
2265066 56646 14399.38 1260.3 3.93 4.40 < 0.001 

4 
2011/1/1 to 

2011/12/31 
356482 17768 1098.39 5182.6 16.18 16.86 < 0.001 

5 
2013/1/1 to 

2014/12/31 
2412797 966 15543.44 19.9 0.062 0.060 < 0.001 

6 
2013/1/1 to 

2014/12/31 
2524530 1371 16295.75 27.0 0.084 0.081 < 0.001 

7 
2011/1/1 to 
2012/12/31 

361750 11926 2207.53 1730.8 5.40 5.53 < 0.001 

8 
2013/1/1 to 

2014/12/31 
2177822 1330 14072.52 30.3 0.095 0.092 < 0.001 

9 
2014/1/1 to 

2015/12/31 
1892873 2838 12366.13 73.5 0.23 0.22 < 0.001 

10 
2014/1/1 to 

2015/12/31 
1476269 2781 9689.12 92.0 0.29 0.28 < 0.001 

11 
2014/1/1 to 

2015/12/31 
1730224 4288 11509.28 119.4 0.37 0.37 < 0.001 

12 
2013/1/1 to 

2014/12/31 
375480 771 2443.46 101.1 0.32 0.31 < 0.001 

 

Tabela 05: Características dos clusters identificados na análise espaço-temporal pelo SatScan no 

período de 2016 a 2021 

Cluster 
Tempo do 

Cluster 
População 

Número de 

casos 

Expectativa 

de casos 

Casos 

anual 

Observ

ado/esp

erado 

Risco 

relativo 
P 

1 
2019/1/1 to 

2021/12/31 
2488949 71623 15091.11 937.6 4.75 5.79 < 0.001 

2 2019/1/1 to 906259 35118 5531.03 1254.3 6.35 6.99 < 0.001 
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2021/12/31 

3 
2016/1/1 to 

2017/12/31 
87866 8432 343.75 4845.9 24.53 25.15 < 0.001 

4 
2018/1/1 to 

2020/12/31 
2746862 1178 16404.10 14.2 0.072 0.068 < 0.001 

5 
2019/1/1 to 

2021/12/31 
2758020 1291 16509.18 15.4 0.078 0.075 < 0.001 

6 
2019/1/1 to 

2021/12/31 
1971344 891 11885.22 14.8 0.075 0.072 < 0.001 

7 
2018/1/1 to 

2020/12/31 
2765022 2949 16483.39 35.3 0.18 0.17 < 0.001 

8 
2017/1/1 to 

2019/12/31 
1502652 1036 8861.16 23.1 0.12 0.11 < 0.001 

9 
2016/1/1 to 

2016/12/31 
2158450 11207 4233.16 523.0 2.65 2.71 < 0.001 

10 
2018/1/1 to 

2020/12/31 
1113022 1468 6634.42 43.7 0.22 0.22 < 0.001 

11 
2021/1/1 to 

2021/12/31 
406325 3849 819.94 927.4 4.69 4.74 < 0.001 

12 
2019/1/1 to 

2020/12/31 
431585 5047 1709.65 583.2 2.95 2.98 < 0.001 
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Resumo 

A Dengue é uma arbovirose que causa inúmeros impactos tanto à saúde das pessoas quanto ao 

setor econômico dos países. O aumento no número de casos a cada ano pode estar relacionado 

com o aumento da degradação ambiental, consequência do desflorestamento e/ou mineração. 

O objetivo deste estudo é avaliar a distribuição espacial dos casos de Dengue na Amazônia 

Legal Brasileira no período de 2001 a 2021. Assim, os casos de Dengue nos 772 municípios 

pertencentes à Amazônia Legal Brasileira foram relacionados às variáveis mineração e 

desmatamento. Observou-se aumento do risco de ocorrência da doença na região amazônica a 

partir de 2005, com pico em 2010, seguido de queda do risco até 2017. Entre 2018 e 2021, o 

risco da doença voltou a aumentar na região. Utilizou-se o Índice de Moran global e local para 

avaliar a autocorrelação espacial da Dengue e das variáveis correlacionadas significativamente 

com a doença. Em relação ao desmatamento e à mineração, foi observado um aumento 

crescente nessas duas variáveis entre 2001 a 2021. Diante disso, maiores níveis de 

desmatamento contribuem para o surgimento de infecções virais, bacterianas e parasitárias. 

Logo, é possível perceber que a produção mineral está intimamente ligada ao desmatamento, 
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mailto:biankabohm@hotmail.com
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uma vez que, quando realizada de maneira não sustentável, essa atividade ocasiona possível 

degradação do meio ambiente. 

 

Palavras-chave: Amazônia Legal; Mineração; Desmatamento; Dengue; Índice de Moran 

Global 

 

Introdução 

  A Dengue é a arbovirose mais incidente no mundo, tanto em áreas urbanas quanto rurais, 

e está associada a prejuízos à economia e a saúde pública, principalmente em países tropicais e 

subtropicais (Lopes et al., 2014; Oliveira et al., 2020). 

      A ocorrência das epidemias causadas por Dengue é determinada por interações complexas 

entre hospedeiros, vetores, vírus, bem como clima, redes de transporte, alta densidade 

populacional e urbanização não planejada, levando à infraestruturas inadequadas, dentre outros 

determinantes sociais estruturalmente presentes na sociedade brasileira, como a desigualdade 

social e o desflorestamento (Gubler, 1998). Esses determinantes influenciam a ocorrência de 

epidemias no espaço-tempo de maneira desigual entre diferentes regiões brasileiras. Por 

exemplo, a falta de saneamento básico, chuvas e temperaturas podem afetar direta ou 

indiretamente a sobrevivência, a vida útil e o desenvolvimento do vetor, que influenciam a 

abundância e distribuição espaço-temporal das arboviroses (Johansson et al., 2009; Chan & 

Johansson, 2012; Fan et al., 2015).  

Adicionalmente, o uso da terra para diferentes atividades torna-se um fator determinante 

para causa da doença. Dentre as ameaças oriundas dessas atividades, destaca-se a exploração 

de minérios que traz diversas consequências como o desmatamento, a fragmentação ou a 

destruição do habitat, o envenenamento e/ou poluição do solo e das águas subterrâneas 

(Alvarez-Berríos & Aide 2015). Desde a década de 1970, a Região Amazônica, por ser rica em 

minérios recebe grandes projetos relacionados a sua infraestrutura o que proporcionou rápida 

expansão populacional associada a processos migratórios (Marinho et al., 2016), motivados 

pela extração ilegal de madeira, colonização de áreas florestais, caça, construção de estradas e 

ferrovias, com efeito o rompimento natural do equilíbrio florestal, o que levou ao aumento na 

incidência de doenças como a Dengue na região (Alamgir et al., 2017; Laurance et al., 2015). 

Entre os anos de 2005 a 2015, o desmatamento associado à mineração no Brasil foi de 

11.670 km², o que representou 9% de toda a perda florestal da Amazônia durante este período.  

Entre 2020 e 2022, a área desmatada alcançou 42 mil km², sendo que apenas em 2021, 16,557 

km², estimulados principalmente pela agropecuária, garimpo, mineração, expansão urbana, 
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dentre outros (Mapbiomas, 2021). Segundo Coelho et al. (2017), no Brasil tem-se, além dos 

impactos ambientais diretos, o risco iminente de rompimentos de 126 barragens de mineração 

que estão atualmente classificadas sob risco de rompimento. Ressalta-se ainda a existência da 

extração ilegal desses recursos que atrelada a outros fatores favoreceu o desenvolvimento do 

vetor da Dengue. Tendo em vista que o meio ambiente, o ser humano e os animais guardam 

profunda relação com a saúde, o desenvolvimento de áreas ricas em recursos naturais como a 

Amazônia contrapõe-se aos entraves erguidos por doenças endêmicas como a Dengue 

(Alecrim, 2001, Ellwanger & Chies, 2022). 

Por isso, a escolha desta região como objeto de análise justifica-se por suas 

especificidades ambientais, demográficas e econômicas como a exploração mineral, que juntas 

impactam a saúde da população em função de seu modelo de desenvolvimento. Portanto, 

explorar lacunas como a associação das variáveis desmatamento e mineração com casos de 

Dengue, a fim de identificar possíveis relações e riscos de epidemias na região amazônica, e 

assim contribuir para elucidar problemas que impeçam o controle da doença, além de 

estabelecer possíveis mecanismos que possibilitem a melhoria na qualidade de vida das 

populações e o desenvolvimento da região sem haver ou de maneira a reduzir o confronto com 

a natureza. Dessa forma, o objetivo desse estudo foi analisar a influência da mineração e do 

desmatamento nos casos de Dengue no período de 2001 a 2021 na Amazônia Legal Brasileira. 

 

Material e Métodos 

Modelo conceitual 

A estrutura conceitual apresentada na Figura 1 do artigo considera que grande parte do 

desmatamento na Amazônia Legal Brasileira foi impulsionada pela expansão da mineração, 

agravada pela fraca capacidade institucional, posse ilegal de terra e aplicação restrita da lei 

(Pienkowski, 2017). 

A mineração é uma atividade que acarreta grande impacto na Amazônia Legal Brasileira. 

A intensificação dessas atividades tem promovido alterações significativas na região como 

poluição hídrica, contaminação do ar, conflito por terra e, principalmente, aumento nos níveis de 

desmatamento, uma vez que a fiscalização dessas atividades é insuficiente e muitas vezes 

ineficiente. 

Considerando que a expansão da mineração está associada ao desmatamento, maiores 

níveis de desmatamento também contribuem para o surgimento de infecções virais, bacterianas e 
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parasitárias, pois essas atividades podem, entre outros mecanismos, afetar a manutenção de 

patógenos em seus hospedeiros naturais, alterar a dinâmica e número populacional de vetores e 

aumentar o contato ecológico de humanos com patógenos (Ellwanger et al., 2020). 

A Figura 1 ilustra as relações entre: (i) expansão da mineração e desmatamento de áreas 

protegidas e  (ii) desmatamento de áreas protegidas e saúde pública na Amazônia Legal brasileira. 

Áreas protegidas, como as da Amazônia brasileira, são comumente usadas para limitar a perda de 

florestas e podem ajudar a mitigar os efeitos do desmatamento na saúde pública (PIENKOWSKI, 

2017). 

 

Figura 1: Ameaças à saúde pública na Amazônia Legal Brasileira devido às atividades associadas 

à mineração e ao desmatamento.  

 

 

Coleta de dados 

 

As variáveis que compõem este estudo são agrupadas nas seguintes dimensões de análise: (i) 

economia: sendo esta dimensão representada pela mineração; (ii) meio ambiente: esta dimensão 

representada pelo desmatamento e (iii) saúde pública: esta dimensão sendo representada pelos 

casos confirmados de Dengue. 
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As fontes de dados deste estudo são o Instituto Brasileiro de Estatística (IBGE), 

PRODES/INPE, MAPBIOMAS e o Departamento de Informática do SUS (DATASUS), conforme 

descrito na Tabela 1. 

Tabela 1: Variáveis selecionadas e respectivos períodos de análise e fonte dos dados  

Variável Descrição Período Fonte 

Mineração Dados de área (ha) de mineração anual 2001-2021 

MAPBIOMAS 

(MAPBIOMAS, 2022) 

 

Desmatamento 
Dados de área (km) de desmatamento 

anual 
2001-2021 

PRODES/INPE 

(PRODES, 2023) 

Casos de Dengue 

Casos confirmados/notificados por 

municípios pertencentes a Amazônia 

Legal Brasileira 

2001-2021 
DATASUS 

(DATASUS, 2023) 

      

Local de Estudo 

A área de estudo foi a Amazônia Legal Brasileira, região político-administrativa de 

aproximadamente 5 milhões de km2, correspondendo a aproximadamente 58,9% do território 

brasileiro, compreendendo os estados do Acre (AC), Amapá (AP), Amazonas (AM), Mato 

Grosso (MT), Pará (PA), Rondônia (RO), Roraima (RR), Tocantins (TO) e parte do Maranhão 

(MA) (Figura 2). A unidade de análise neste estudo é o município (RORATO, et al 2022). 
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Figura 2: Área de estudo. 

 

 A Amazônia Brasileira é heterogênea e com distintos padrões de ocupação, diante 

disso, pesquisadores desenvolveram um estudo que visa enxergar e reconhecer as diferentes 

"Amazônias" sendo elas: Amazônia florestal, Amazônia florestal sob pressão, Amazônia 

desmatada, Amazônia não florestal e Amazônia urbana (Veríssimo et al., 2022). 

        Localizando-se principalmente no estado do Amazonas e norte do Pará, a Amazônia 

florestal representa 33% da área da Amazônia Legal, centralizando a maior parte das florestas 

públicas brasileiras não destinadas, somando cerca de 580 mil quilômetros quadrados, o que 

representa a região mais preservada. Por outro lado, a região chamada de Amazônia sob 

pressão, abrange 29% do territorio da Amazônia, é caracterizada pelos municípios que possuem 

ampla cobertura florestal, que sofrem com o desmatamento elevado, extração ilegal de madeira, 

garimpo de ouro e grilagem de terras. A Amazônia não florestal corresponde a 21% do território 

da Amazônia Legal, é coberta principalmente pela vegetação do cerrado, que se concentra 

principalmente nos estados do Mato Grosso, Tocantins e Roraima. Já a Amazônia desmatada 

soma 11% da área da Amazônia Legal, estando a maior parte subutilizada ou abandonada 

(Veríssimo et al., 2022). E por fim, a Amazônia urbana, onde moram 76% da população (Sidra, 

2023).  
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Análise dos dados 

Análises espaciais 

Para obter os mapas de autocorrelação espacial local foi utilizado o indicador de local de 

autocorrelação espacial LISA (Local Indicators of Spatial Autocorrelation). Para tanto foi criada 

uma matriz de vizinhança do tipo Queen Contiguity de primeira ordem, a qual considera os 

vizinhos como áreas de borda compartilhadas ou vértices (Lopes et al., 2023; Silva et al., 2020). O 

Índice de Moran bivariado foi empregado para avaliar a correlação espacial entre: (i) Mineração x 

Desmatamento; (ii) Desmatamento x Casos de Dengue; e (ii) Mineração x Casos de Dengue. 

A análise LISA indica se há associações com vizinhos e a presença ou ausência de outliers 

(Anselin, 1995; Silva et al., 2020; Lopes et al., 2023). A autocorrelação espacial bivariada visa 

identificar se a variável observada em um município tende a estar cercada por uma certa 

concentração de valores de outra variável, em municípios vizinhos.  

Assim, os resultados para o índice de Moran bivariado são realizados de acordo com os 

seguintes critérios de análise: (i) alto-alto (valores positivos, médias positivas) mostram municípios 

com altas proporções da variável circundados por outros municípios também com altas proporções 

da outra variável em análise; (ii) baixo-baixo (valores negativos, médias negativas) indicam 

municípios com baixa proporção31  da variável circundados por municípios com baixa proporção 

da outra variável em análise; (iii) alto-baixo (valores positivos, médias negativas) denotam 

municípios com alta proporção da variável, circundados por municípios com baixa proporção da 

outra variável em análise; e, finalmente, (iv) baixo/alto (valores negativos, médias negativas) 

descrevem municípios com baixa proporção da variável circundados por municípios com alta 

proporção da outra variável em análise. Assim, as duas primeiras categorias representam áreas de 

concordância enquanto as duas últimas representam áreas de transição (Anselin, 1995). O nível de 

significância para a autocorrelação espacial foi estabelecido em p ≤ 0,05. 

As análises dos índices LISA foram realizadas usando o software GeoDa versão 1.10 

(Arizona State University/Center for Geospatial Analysis and Computation, 2000). 

 

Modelos Aditivos Generalizados (GAM) 

O GAM representa uma extensão do modelo linear generalizado (Hastie & Tibshirani, 

1990) e uma alternativa para modelar relações não lineares com uma forma indefinida. Este 

modelo é baseado em funções não paramétricas conhecidas como curvas de suavização, nas 
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quais a forma da associação é definida pelos dados (Hastie & Tibshirani, 1990; Conceição et 

al., 2001). 

A fórmula geral do GAM com verossimilhança de Poisson foi a seguinte: 

 

𝑦𝑖~ 𝑃𝑜𝑖𝑠𝑠𝑜𝑛 (Ζ𝑖) 

log(Ζ𝑖) =  𝑏0 +  ∑ 𝑠𝑗 (𝑥𝑖𝑗𝑘), 

 

onde y_(i) é a observação i, Ζ_i é o preditor linear para a observação i, b_0 é a interceptação, 

s_j é a spline para o preditor x_ij e k é o número de nós (Baquero et al., 2018). 

GAM permite uma ampla gama de distribuição para a variável de resposta adotada, bem 

como funções de ligação para medir os efeitos das variáveis preditoras nos regressores 

dependentes (Mccullagh & Nelder, 1984; Hastie & Tibshirani, 1990). No presente estudo, 

inicialmente uma função de suavização foi utilizada na variável ano para confirmar a 

dependência das observações (Dengue, mineração e desmatamento) com o tempo. Além disso, 

foram construídos modelos GAM multivariados com defasagem de até quatro anos entre as 

variáveis mineração e desmatamento sobre a ocorrência da Dengue. A variável resposta foi o 

número de casos confirmados de Dengue em 2021 com distribuição de Poisson, com a 

população como termo de compensação e uma função spline na variável de tempo contínuo. A 

adequação dos dados para distribuição gaussiana e binomial negativa foi testada, no entanto, 

como a variável de resposta é uma contagem, foi usada a distribuição de Poisson com um link 

de log (Cota et al., 2021; Stasinopoulos, 2017). 

Termos de suavização foram especificados para selecionar o GAM usando o pacote 

mgcv no software R studio. Consideramos os seguintes termos de suavização para selecionar o 

melhor ajuste do modelo: (i) splines de regressão de placas finas; (ii) estrias Duchon; (iii) 

splines de regressão cúbica; (iv) B-splines; e (v) P-splines. As splines de regressão cúbica 

penalizadas baseadas em nós mostraram o melhor desempenho. O estimador de risco imparcial 

(UBRE) é essencialmente dimensionado de acordo com o critério de informação de Akaike 

(AIC) (caso generalizado (R Mixed Gam, 2022). O UBRE e o percentual de variação explicada 

foram os critérios usados para identificar a suavidade apropriada e selecionar o melhor ajuste 

do modelo. 

A análise foi realizada usando os pacotes R mgcv e ggplot2 (R Core Team, 2018).
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Comitê de ética  

Este estudo foi aprovado pelo comitê de ética da Universidade Federal de Pelotas 

(CAAE 46019321.6.0000.5317) e segue todos os princípios de ética da legislação vigente 

envolvendo seres humanos. Garantia de confidencialidade das informações e seu uso apenas 

para pesquisas. 

 

Resultados 

Modelos Aditivos Generalizados (GAM) 

Usando o GAM, um modelo de regressão não linear da Dengue foi desenvolvido para os 

casos ao longo dos anos (Figura 3). Observou-se aumento do risco de ocorrência da doença na 

região amazônica a partir de 2005, com pico em 2010, seguido de queda do risco até 2017. Entre 

2018 e 2021, o risco da doença voltou a aumentar na região. Em relação ao desmatamento e à 

mineração, foi observado um aumento crescente nessas duas variáveis entre 2001 e 2021. 
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Figura 3: Modelos aditivos generalizados (GAM) segundo diferentes métodos de suavização para o período 2001-2021. 
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                   Os modelos de regressão multivariada GAM ajustados são apresentados na Tabela 

2. Os resultados indicam que, entre os modelos analisados, o melhor ajuste foi identificado para 

o modelo com o maior número de defasagem das variáveis explicativas (defasagem de quatro 

anos). Os resultados sugerem que há relação positiva e estatisticamente significativa entre 

desmatamento e atividades de mineração sobre casos de Dengue na Amazônia Legal Brasileira 

no ano de 2021. 

Tabela 2: Ajuste dos modelos GAM para identificar os efeitos do desflorestamento e das atividades de 

mineração sobre os casos de Dengue na Amazônia Legal Brasileira em 2021 segundo diferentes efeitos 

de defasagens. 

Classe de suavização 
Sem 

defasagem 

Defasagem de 

1 ano 

Defasagem de 

2 anos 

Defasagem de 

3 anos 

Defasagem de 

4 anos 

Family Poisson Poisson Poisson Poisson Poisson 

Função de ligação Log Log Log Log Log 

 4.272e+00*** 4.269e+00*** 4.265e+00*** 4.262e+00*** 4.260e+00*** 

Mineração 9.048e-06*** 8.986e-06*** 1.031e-05*** 1.290e-05*** 1.523e-05*** 

Desmatamento 1.510e-04*** 1.560e-04*** 1.612e-04*** 1.651e-04*** 1.676e-04*** 

Variação explicada  4.43% 4.44% 4.51% 4.54% 4.56% 

UBRE1 351.8 351.76 351.49 351.4 351.31 

AIC2 274959.6 274930.5 274727.4 274656 274585.3 

*p<0,05; **p<0,01; ***p<0,001; 1Un-Biased Risk Estimator (UBRE); e 2AIC 

(AkaikeInformationCriterion) foram os critérios adotados para identificar o mellhor ajuste dos modelos 

GAM. 
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Análises espaciais 

Os resultados das relações bivariadas usando o Índice Moran Bivariado (LISA Bivariado) 

são apresentados na Figura 4 (Mineração e Desmatamento), Figura 5 (Desmatamento x Casos de 

Dengue) e Figura 6 (Mineração x Casos de Dengue). 

Os resultados apresentados na Figura 4 indicam que os municípios da Amazônia Legal 

Brasileira foram identificados como de alta (vermelho), intermediária (vermelho e azul claro) e 

baixa (azul) prioridade para desmatamento devido às atividades de mineração durante o período 

de análise (2001 a 2021). Os resultados indicam agrupamento de municípios identificados como 

alta prioridade em função da classificação LISA alta-alta (high-high) por serem municípios com 

altos índices de atividade de mineração circundados de altos níveis de desmatamento em porções 

dos estados do Pará, Mato Grosso, Rondônia e Amazonas. Toda essa faixa estatisticamente 

significativa do tipo alta-alta encontra-se em uma área da região amazônica considerada sob 

pressão por compreender municípios com extensa cobertura florestal que sofrem com 

desmatamento (onde as taxas são as mais elevadas), extração ilegal de madeira, garimpo ilegal e 

grilagem de terras. 

Os resultados também indicam a presença de autocorrelação espacial do tipo baixa-baixa 

(low-low) nos estados do Amazonas, Amapá e norte do Pará, para municípios que se encontram 

localizados na área mais conservada e de baixa densidade demográfica da floresta amazônica. Esta 

classificação também é identificada para municípios nos estados do Maranhão, Tocantins e sul do 

Mato Grosso, sendo esta uma área da Amazônia Legal Brasileira considerada não-florestal, coberta 

principalmente pela vegetação do Cerrado. Esta classificação identifica municípios com baixas 

proporções de atividade de mineração cercados por outros municípios com baixa intensidade de 

área desmatada durante o período analisado (2001 a 2021). 

No que diz respeito às relações entre Desmatamento e Casos de Dengue, os resultados estão 

apresentados na figura 5 e indicam aglomeração de municípios na classificação alta-alta (high-

high), em todos os anos avaliados, em regiões de floresta sob pressão ou desmatada. Em 2001 

estavam localizadas principalmente nos estados do Acre, Amazonas, Amapá e Pará, enquanto em 

2004 no Acre, Pará, Rondônia e Roraima (Figura 5). Em 2007 estes municípios estão localizados 

nos estados do Maranhão, Mato Grosso, Pará e Rondônia, enquanto em 2010 esses municípios 

estão localizados no Acre, Amazonas, Mato Grosso e Rondônia. Em 2013 os municípios com altas 

taxas se concentraram nos estados do Acre, Amazonas, Roraima, Mato Grosso e Pará. No ano de 

2016 compreendeu os estados de Rondônia, Acre, parte do Mato Grosso, Amazonas e Pará. Em 

2019, os municípios dos estados do Acre, Tocantins e Mato Grosso concentraram a maior relação 



60 
 

 
 

entre as variáveis. E no ano de 2021, comportou parte dos municípios do Acre, Amazonas, Pará e 

do Mato Grosso. Verifica-se que os estados pertencentes às áreas da Amazônia Florestal, 

desmatada e sob pressão, apresentaram a maior associação entre desmatamento e casos de Dengue, 

sendo que alguns destes demonstram essa influência em mais de um período. 

Os resultados também indicam a presença de autocorrelação espacial do tipo baixa-baixa 

(low-low) para desmatamento e casos de Dengue na região de estudo, principalmente localizadas 

na Amazônia não florestal, cuja vegetação predominante é o cerrado. Em 2001 os estados que 

apresentaram essa relação foram: Amazonas, Amapá e Pará. No período de 2004 além dos estados 

do Amazonas, Amapá e Pará, Tocantins e Mato Grosso também apresentaram associação. Em 

2007 se manteve nos estados do Amazonas, Amapá, Pará e Tocantins. No período de 2010-2019 

as áreas de baixa correlação predominaram nos municípios dos estados do Amazonas e Maranhão. 

Em 2021 abrangeu Amapá, parte do Pará e oeste do Maranhão. Percebe-se que as áreas de baixa 

correlação entre as variáveis de desmatamento e casos de Dengue se concentraram nas áreas da 

Amazônia florestal, desmatada e cerrado. 

A sobreposição dos polígonos de mineração x casos de Dengue, representados na figura 6 

demonstraram baixa autocorrelação no período de estudo. Em 2001 os locais considerados de alta-

alta foram localizados no norte de Roraima e Amazonas e uma pequena região do Amapá, região 

essa, considerada como Amazônia florestal. Nos anos de 2004 abrangeu uma pequena parte do 

leste rondoniense, parte do Amapá e Pará. Já em 2007 Amazonas, Pará, Mato Grosso e Amapá. 

No período de 2010-2016 a maior concentração dos municípios ocorreu no estado do Amazonas 

na área da Amazônia sob pressão. Em 2019 essa associação foi verificada nos municípios dos 

estados de Roraima e Tocantins (Amazônia florestal e sob pressão). E em 2021, a correlação foi 

semelhante aos anos de 2013 e 2016.  

Os resultados também indicam a presença de autocorrelação espacial do tipo baixa-baixa 

no ano de 2001-2007 foi predominante no estado do Acre e Amazonas (Amazônia Florestal). No 

período de 2010-2016, além dos estados do Acre e Amazonas, também se verificou baixa 

associação no Maranhão (Amazônia desmatada). Nos anos de 2019-2021 a relação se manteve nos 

estados do Amazonas e Maranhão, porém o estado do Pará também apresentou agregação. 
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Figura 4: Moran Bivariado para as relações entre Mineração x Desmatamento no período compreendido entre 2001 e 2021 nos municípios da Amazônia legal 

Brasileira. 
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Figura 5: Moran Bivariado para as relações entre Desmatamento x Casos de Dengue no período compreendido entre 2001 e 2021 nos municípios da Amazônia legal 

Brasileira. 
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Figura 6: Moran Bivariado para as relações entre Mineração x Casos de Dengue no período compreendido entre 2001 e 2021 nos municípios da Amazônia legal 

brasileira
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Discussão  

Nosso estudo demonstrou a existência de relação entre a Dengue, a mineração e o 

desmatamento na Amazônia brasileira. Além disso, a série temporal estudada evidenciou as 

dificuldades no controle dessa doença, considerando o aumento do número de casos de Dengue 

nos últimos anos da série histórica avaliada, assim como na ocorrência da mineração e 

desmatamento na região ao longo das últimas duas décadas. É importante ressaltar que a 

Dengue é uma doença distribuída em todas as regiões brasileiras, principalmente no meio 

urbano, devido à alta densidade de hospedeiros, ao crescimento desordenado da população e à 

presença de grandes áreas de pobreza no país (Cardoso et. al., 2011; Lima-Câmara, 2016). 

Nossos resultados sugerem que há alta incidência de casos de Dengue em todos os 

estados da região amazônica, e que essa incidência é parcialmente causada pelas atividades de 

mineração e pelo desmatamento. O aumento da incidência de Dengue no Brasil e em outros 

países do hemisfério sul e sua associação com a vulnerabilidade é descrito por outros autores, 

indicando que, além de medidas de controle e prevenção da doença, é preciso investir em 

políticas públicas que levem a melhorias nas condições de vida das populações de baixa renda 

(Chuck et al., 2013; Paixão et al., 2015; Who, 2019). 

Os modelos GAM são frequentemente usados em análises de associação que não 

mostram um padrão linear (Hastie & Tibshirani, 1990.). Essa é a situação que geralmente ocorre 

com a evolução temporal das doenças infecciosas. Assim, neste estudo, o modelo GAM inclui 

efeitos não lineares de tempo e incidência de Dengue, mineração e desmatamento, permitindo 

uma melhor visualização da dinâmica temporal da doença, a partir da identificação de 

tendências temporais e picos significativos de ocorrência, principalmente em 2010 e 

crescimento entre 2018 e 2021. De acordo com Brasil, (2013a) houve um aumento no número 

de casos a partir de 2005, sendo nos anos de 2005 a 2008 a quinta onda epidêmica. No ano de 

2010 se teve um novo pico epidêmico, com o registro de cerca de 1 milhão de casos, e a 

confirmação da circulação do DENV 4. Além disso, esse cenário, composto por uma ciclicidade 

de anos epidêmicos, é observado em várias partes do mundo, como, por exemplo, no Vietnã, 

onde de 2007 a 2016 a média anual foi de 90.844 casos de Dengue, com anos epidêmicos de 

2010, 2015 e 2016 (Hung et. al., 2018), e também dentro do território nacional, como na cidade 

do Rio de Janeiro, localizada no sudeste do Brasil, onde os anos epidêmicos foram 2002, 2008 

e 2012 (Rio de Janeiro, 2020). 

A partir de 2011 houve uma redução no número de casos registrados, fato que pode 

atrelado a ações com os serviços assistenciais, onde objetivou-se fazer a detecção precoce de 
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sinais e sintomas e a utilização de tratamentos mais eficazes e não apenas ações focadas no 

controle do vetor como era antes. Essas medidas, juntamente com a introdução de planos de 

contingência e uma melhor organização de fluxos no atendimento aos casos de Dengue, 

conceberam uma importante diminuição nos casos graves e óbitos por Dengue no Brasil (Brasil, 

2013b). 

Entre 2018 e 2021, o risco da doença voltou a aumentar na região. Paixão & Oliveira 

(2022) verificaram que no estado do Amazonas, no ano de 2019, houve a maior incidência de 

casos, sendo registrados 363,9 casos/100 mil habitantes. Neste mesmo estudo, observaram que 

os anos entre 2019 e 2021 foram epidêmicos para Dengue, sendo que para os três anos foram 

registrados 21.505 casos.  

Em relação ao desmatamento e à mineração, foi observado um aumento crescente nessas 

duas variáveis entre 2001 e 2021. No Brasil foram registrados 170 mil hectares minerados em 

2021, o dobro em relação a 2001, em que ocupavam 86 mil hectares, sendo que 91,6% destas 

áreas concentram-se (Mapbiomas, 2023). No presente estudo foram observadas áreas de maior 

risco para mineração, desmatamento e Dengue nos municípios Amazônicos localizados em 

áreas consideradas sob pressão, e em menor quantidade em municípios localizados na 

Amazônia Florestal. De acordo com Veríssimo et al., (2022), a Amazônia sob pressão é uma 

área com ampla cobertura de floresta, mas que sofre com o desmatamento, extração ilegal de 

madeira, garimpo de ouro e grilagem de terras. Por outro lado, a Amazônia Florestal 

compreende o território mais conservado, localizando-se principalmente nos estados do 

Amazonas e norte do Pará (Veríssimo et al., 2022). 

Neste estudo, por meio das análises GAM e dos modelos espaciais foi observada a relação 

entre a Dengue, mineração e desmatamento na Amazônia entre 2001 e 2021. Estes resultados 

contrastam com os achados de alguns autores que não encontraram relação significativa entre 

Dengue e desmatamento, onde observaram que não havia efeito significativo entre essas duas 

variáveis, sendo justificado pela maior ocorrência da doença em regiões urbanizadas, não havendo 

influência direta do desmatamento (Saccaro et al., 2016). Ainda, Kalbus et al. (2021), aponta que 

a partir de um modelo de regressão binomial negativo, a incidência de Dengue e desmatamento 

não apresentaram relação. Apesar disso, a alteração e intervenção do meio ambiente, tanto por 

conta da globalização, ação do ser humano, aumento populacional e alterações do clima, afetam 

na permanência dos mosquitos em áreas que tornam suscetíveis a transmissão das arboviroses 

(Donalisio, 2017; Lima, 2016). Além disso, as ameaças pertinentes à mineração, principalmente 

quando se trata da perda florestal, da degradação ambiental e a poluição do solo e dos recursos 

hídricos, são de extrema apreensão nas Terras Indígenas que onde vivem os povos isolados e mais 
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sensíveis a essas ameaças (Mataveli et al., 2021). A elevação da mineração ilegal na Amazônia 

Legal Brasileira, está extremamente relacionada, segundo West e Fearside (2021), ao 

enfraquecimento do Código Florestal Brasileiro; a projetos de lei em tramitação no Parlamento 

Brasileiro que possivelmente levarão à descriminalização da ocupação ilegal de terras públicas 

como as terras indígenas- TIs (por exemplo, PL-2633/2020 e PL-510/2021); recente projeto de lei 

que propõe a regularização da mineração nas TIs (PL-191/2020); e a flexibilização do 

licenciamento ambiental. Esse enfraquecimento da política ambiental brasileira pode levar a 

atividades ilegais, levando a conflitos sociais e episódios violentos entre os tradicionais 

amazônicos e os envolvidos nessas atividades ilegais (West & Fearnside, 2021). 

Cada vez mais a Amazônia é vista por empreendimentos que procuram se estabelecer 

na região. Sendo em grande parte, empresas mineradoras que lidam com a extração de minérios, 

como manganês, bauxita, ferro, dentre outros (Souza & Filho, 2018).  Entre os anos de 2019 a 

2022, de acordo com Fernandes (2022), foi o período em que a Amazônia Legal obteve uma 

quantidade alta de processos minerários protocolados, comparado com quadriênios passados, 

sob o objetivo de permitir o acesso às riquezas existentes no país. A extração de minério impacta 

de maneira direta o meio ambiente, levando a perdas na biodiversidade, poluição hídrica, 

assoreamento, processos erosivos, dentre outras alterações. De acordo com Godoy (2016), a 

mineração é um processo que mais causa impacto ao ecossistema.  Conforme observado na 

figura 4, esta atividade contribuiu de maneira significativa para o desmatamento na região, no 

período de estudo, principalmente na área chamada de Amazônia sob pressão.  

O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, (2020) e Cruz et al., (2021), observaram 

que cerca de 20% da floresta amazônica brasileira já foi perdida. Sendo que, em torno de 9% 

se deve a ações diretas ou indiretas causadas pela mineração (Sonter et al, 2017). As áreas ao 

redor da mineração, comumente enfrentam expansão da urbanização, infraestrutura de 

transporte, e a elevação das taxas de desmatamento pode ser notável até 70 km das operações 

(Sonter et al., 2014 ,Sonter  et al., 2017 ). A mineração legal e ilegal de ouro, desenvolve ação 

central entre as commodities minerais explorados na região da Amazônia (Sonter et al., 2017) 

e acarreta tanto impactos sociais quanto ambientais em consecutivos períodos de garimpo 

(Malm, 1998 , Asner et al., 2013, Kahhat et al., 2019).  

Os casos de Dengue foram notificados ao Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação, portanto estão sujeitos a subnotificação (De Mattos Almeida et al., 2007). A 

existência de registros incompletos e a subnotificação dos casos são fatores que podem 

comprometer a análise (Barbosa et al., 2015; Campos et al., 2019). Estima-se que cerca de 70% 

dos casos de Dengue culminem em sintomas leves ou sejam assintomáticos, assim, muitas 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0959378021001771#b0275
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0959378021001771#b0120
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0959378021001771#b0425
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0959378021001771#b0425
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0959378021001771#b0425
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0959378021001771#b0425
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0959378021001771#b0425
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0959378021001771#b0330
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0959378021001771#b0045
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0959378021001771#b0300
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pessoas não procuram os serviços de saúde causando um grande número de subnotificações, o 

que dificulta a caracterização epidemiológica da doença (Araújo et al., 2009; Stanaway et al., 

2016). Apesar disso, estudos recentes têm mostrado maior acurácia na notificação de casos de 

Dengue no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Barbosa et al., 2015, Goto et al., 

2016). Além disso, mesmo com os possíveis vieses de notificação, a análise desses dados é 

extremamente valiosa para os órgãos de saúde, pois é uma forma de analisar o comportamento 

de diversas doenças e, assim, direcionar esforços e recursos para tornar a vigilância e o controle 

mais efetivos. 

No contexto da saúde única, aprimorar os métodos de vigilância epidemiológica é 

fundamental para o controle da Dengue no Brasil, considerando o impacto já causado por essa 

doença no país. No entanto, essa melhora depende da análise das características 

epidemiológicas da doença, como sua distribuição espacial e temporal e associação entre 

variáveis. Esses parâmetros são importantes porque auxiliam na compreensão do processo 

saúde-doença e na implementação de medidas educativas, profiláticas e direcionadas de 

controle e práticas de monitoramento e vigilância. Este estudo avaliou a dinâmica temporal da 

Dengue e sua relação com a mineração e desmatamento na Amazônia brasileira e mostrou as 

regiões onde essa relação é mais forte, permitindo assim o apontamento para as áreas nas quais 

ações de combate ao desmatamento e mineração ilegais poderiam resultar na diminuição na 

incidência da Dengue. Através do uso dos modelos temporais e espaciais, apresentamos uma 

abordagem que pretende auxiliar no entendimento da cadeia epidemiológica da Dengue na 

Amazônia. Estudos futuros poderiam utilizar os resultados obtidos por meio desses modelos 

para avaliar outros recortes temporais ou aplicar esses modelos estratificados pelas diferentes 

áreas de desenvolvimento da Amazônia. Seria importante a realização de estudos que 

avaliassem a causalidade da Dengue nessas regiões, principalmente considerando seu perfil de 

ocorrência, que está mais vinculado ao meio urbano ou rural. Assim, esses resultados reforçam 

a gravidade da doença e a importância de políticas públicas efetivas e direcionadas às 

populações de áreas de maior risco, como forma de diminuir os efeitos dessa doença na 

Amazônia brasileira. 
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4 Considerações Finais 

No que diz respeito a Amazônia Legal, a qual passa por processos de expansão 

urbana e crescimento populacional, observa-se a crescente alteração dos 

remanescentes do bioma, ao passo que também foi verificado nos últimos vinte anos 

várias epidemias de Dengue, concentrando-se em regiões denominadas de sob 

pressão e desmatada; muitas dessas alterações sendo justificadas por atividades 

econômicas que visam o desenvolvimento da região. Entretanto, ao realizar análises 

espaciais e temporais, foi possível perceber que tais alterações contribuem para o 

estabelecimento e transmissão da Dengue. 

Portanto, estudos de análise espacial, podem contribuir para melhor 

compreender a relação entre seres humanos, Dengue e ambiente na Amazônia Legal 

Brasileira, e podem apoiar políticas e ações de controle da doença, e a partir de 

parcerias entre instituições de ensino e órgãos de saúde diminuir esses danos a 

populações vulneráveis.  

O conhecimento sobre a relação dos ecossistemas florestais com a saúde 

humana é uma forma de instituir a prevenção de enfermidades, uma vez que, a 

divulgação destes conhecimentos poderá acarretar em ações de proteção ambiental, 

que por consequência tornar-se-ão medidas de prevenção de doenças e agravos. 
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